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PREGÃO
ELETRÔNICO
90048/2025

CONTRATANTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM/RJ


OBJETO
Registro de Preços para eventual aquisição de insumos hospitalares.


VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
R$ 7.423.660,22


DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 28/11/2025 às 14:00h (horário de Brasília)


[bookmark: _GoBack]CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor Preço Por Item

MODO DE DISPUTA:
Fechado-Aberto
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SIM










EDITAL DE LICITAÇÃO Nº  90048/2025 (SRP) 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO Nº. 13887/2024
PERÍODO DE CADASTRAMENTO DA PROPOSTA:  13/11/2025 até 27/11/2025 ás 23:59 horas.
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM, por meio da Secretaria Municipal de Licitação, Compras e Contratos, sediada na Rua Luiz Gomes, n. 46, Centro – Silva Jardim/RJ – CEP: 28.820-000 realizará licitação, para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo Menor Preço Por Item, nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 2.763, de 05 de março de 2024 e demais legislações aplicáveis e, ainda, mediante as condições estabelecidas neste Edital.
[bookmark: _Toc135469223]DO OBJETO
O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para eventual aquisição de insumos hospitalares.
As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
[bookmark: _Toc135469225]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.
[bookmark: _Hlk135304247]O credenciamento é a condição para formulação de lances e praticar todos os atos neste Pregão, que se dará pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico, por meio do site obtida no site www.licitacaosj.com.br.
Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada;
Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma Empresa licitante;
O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros
É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
Para os itens 1,3,4,5,6,7,8,9,10,11,12,13,14,15,16,18,19,20,21,22,23,24,25,26,27,28,29,30,31,
32,33,34,35,36,37,38,39,40,41,42,43,44,45,46,51,52,53,54,55,56,57,58,59,60,61,62,63,65,66,67,68,69,70,71,72,73,74,75,76,77,78,79,80,81,82,83,84,85,86,87,88,89,90,91,92,93,94,95,96,97,98,99,100,101,102,103,104,105,106,107,108,109,110,111,112,113,114,115,117,118,119,120,121,122,123,124,125,126,127,131,132,133,134,135,136,137,138,140,141,142,143,144,145,146,147,148,149,150,151,152,153,154,155,156,157,158,159,160,161,162,163,164,165,166,167,168,169,170,171,172,173,174,175,176,177,178,179,180,181,182,183,184,185,186,187,188,189,190,191,192,193,194,195,196,197,198,199,200,201,202,203,204,205,206,207,208,209,210,211,212,213,214,215,216,217,218,219,220,221,222,223,224,225,226,227,228,229,230,231,232,233,234,235,236,237,238,239,240,241,242,243,244,245,246,247,248,249,250,251,252,253,254,255,256,257,258,259,260,261,262,263,264,265,267,268,270,271,272,273,274,275,276,277,278,279,280,281,282,283,284,285,286,287,288,289,290,291,292,293,294,295,296,297,297,298,299,300,301,302,303,304,305,306,307,308,309,310,311,312 e 313 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, salvo quanto não houverem o mínimo de participantes exigidos na referida legislação.                           
2.7.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior, quando houver, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.                                                                                                                                                               
[bookmark: _Ref117000692]Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
Não poderão disputar esta licitação:
[bookmark: _Ref113883338]aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
[bookmark: _Ref114659912]autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
[bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
[bookmark: _Ref113883003]pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
[bookmark: _Ref113883579]empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
[bookmark: _Ref113962336]agente público do órgão ou entidade licitante;
consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
O impedimento de que trata o item 2.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
[bookmark: art14§2]A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.9.2 e 2.9.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
[bookmark: art14§3]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
[bookmark: art14§4]O disposto nos itens 2.9.2 e 2.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
[bookmark: art14§5]Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
A vedação de que trata o item 2.9.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
[bookmark: _Toc135469226]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
[bookmark: _Ref113886867]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para fim do período de cadastramento.
[bookmark: _Ref113889589]Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.4 e 7.10.1 deste Edital.
[bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref117000019]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item/grupo;
nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até o prazo final para cadastramento.
Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
[bookmark: _Ref116992247]Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
[bookmark: _Toc135469227]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, quando couber, dos seguintes campos:
Valor unitário e total do item; 
Descrição do objeto.
Marca
Fabricante
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para a contratação.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
O Prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 3.9.
O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
[bookmark: _Toc135469228]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
[bookmark: _Hlk114646655]A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a data limite para cadastramento;
Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro (a) e os licitantes.
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item:
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um) centavo.
O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
[bookmark: _Hlk113697759]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
[bookmark: _Hlk113697816]A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
[bookmark: _Hlk113631522]Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
[bookmark: _Hlk113698144]Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
[bookmark: _Ref116973524]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  
Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
[bookmark: art60§1i]empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
[bookmark: art60§1ii]empresas brasileiras;
[bookmark: art60§1iii]empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
[bookmark: art60§1iv]empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
[bookmark: _Hlk117016948]O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados
É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
[bookmark: _Toc135469229]DA FASE DE JULGAMENTO
[bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
SICAF;  
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
[bookmark: _Hlk135317550]Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens previstos à ME/EPP deste edital.
Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
Será desclassificada a proposta vencedora que: 
contiver vícios insanáveis;
não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme artigo 34 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do(a) pregoeiro(a), que comprove:
que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
[bookmark: _Hlk126568356]Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 
Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.
Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
Caso o Termo de Referência exija a apresentação da amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
[bookmark: _Toc135469230]DA FASE DE HABILITAÇÃO
Os documentos abaixo serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
Habilitação Jurídica: 
a) Registro no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário individual ou sociedade empresária; registro no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples;
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, em forma consolidada, ou acompanhado de suas alterações, tudo devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedade por ações ou cooperativas, acompanhados, ainda, de documento de eleições de seus administradores;
c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado da prova da composição da diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI em se tratando de MEI;
f) Identidade do sócio administrador da empresa.
Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF);
b) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, da sede do licitante;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as contribuições sociais;
d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e) Inscrição Estadual ou Municipal conforme o caso;
f) Certidão Negativa de ICMS;
g) Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado;
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, na forma da Lei nº 12.440/11;
Caso o licitante seja considerado isento dos tributos federais, estaduais ou municipais relacionados ao objeto licitatório deverá comprovar tal condição mediante declaração das respectivas Fazendas do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da Lei.
Qualificação Técnica:
a) Os licitantes deverão comprovar a qualificação técnica, conforme solicitado no Termo de Referências.
[bookmark: _Ref114663777]A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, desde que constem no sistema, dentro do prazo de validade toda a documentação exigida.
Visando dar celeridade ao procedimento, é preferencial que os licitantes façam upload de toda a documentação exigida para fins de habilitação, diretamente no sistema quando solicitado pelo Pregoeiro (a).
A documentação anexada previamente no sistema, extraída do SICAF ou encaminhada pelo licitante vencedor quando solicitado pelo Agente de Contratação, deverá estar regular na data de abertura do certame, salvo as situações previstas na lei 123/2006, bem como no caso de extração do SICAF ou envio após solicitação do agente de contratação, a documentação não poderá apresentar data/hora de emissão posterior a do início do certame, sob pena de inabilitação.
As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios ou, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
Não será aceito protocolo de entrega em substituição de documento exigido no presente edital e seus anexos
Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por qualquer outro meio eletrônico, desde que se possível comprovar sua veracidade.
Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos, quando não anexados pelo licitante no sistema.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
A verificação pelo(a) pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
[bookmark: _Ref114663151]Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do(a) pregoeiro(a).
Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
[bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
[bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1.
[bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
[bookmark: _Toc135469231]DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sujeitando-se às penalidades aludidas na Lei nº 14.133, de 2021. 
O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.
Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo pelo preço da Ata conforme Art. 145, § 3º e Art. 146 ambos do DM nº. 2763/24.
[bookmark: _Toc135469232]DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
0. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
[bookmark: _Hlk132991372][bookmark: _Hlk132989696]dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
dos licitantes que mantiverem sua proposta original
          Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
0. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
0. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 145 e art. 146 do DM nº 2763/24.
Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
[bookmark: _Toc135469233]DOS RECURSOS
A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
[bookmark: _Hlk135318381][bookmark: _Hlk135315794]o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
[bookmark: _Toc135469234]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
[bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
[bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
[bookmark: _Ref114668139]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
[bookmark: _Ref114668249]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
[bookmark: _Ref114668245]fraudar a licitação
[bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
[bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
[bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
advertência; 
multa.
impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a natureza e a gravidade da infração cometida.
as peculiaridades do caso concreto
as circunstâncias agravantes ou atenuantes
os danos que dela provierem para a Administração Pública
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
As sanções previstas neste edital serão aplicadas de acordo com o artigo 183 do DM nº. 2763/24.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
[bookmark: _Toc135469235]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através da plataforma www.licitacaosj.com.br/ ou através do e-mail: semlicc@silvajardim.rj.gov.br.
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das Dotações Orçamentárias nº 10.02.10.302.0034.2.071.3.3.90.30 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.02.10.304.0031.2.061.3.3.90.30 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.02.10.301.0032.2.064.3.3.90.30 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
[bookmark: _Toc135469236]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
[bookmark: _Hlk82473550]Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
Para fins de aplicação das sanções administrativas previstas no item 11 do presente edital, o lance é considerado proposta.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), endereço eletrônico https://www.silvajardim.rj.gov.br/index.php/licitacoes/ ou www.licitacaosj.com.br.
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
14.12.1 – ANEXO I – Termo de Referência 
14.12.2 – ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato
14.12.3 – ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços
14.12.4 – ANEXO IV – Modelo de Proposta/ Valores Estimado para Licitação
Silva Jardim, 11 de novembro de 2025

Fabricio Viana Antunes Pinheiro
Secretário Municipal de Licitações, Compras e Contratos


ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

LEI: 14.133/2021

1- OBJETO: Registro de preço para aquisição de insumos hospitalares e correlatos de uso único para atender a SEMSA na prestação de serviços de Saúde.


2- JUSTIFICATIVA

2.1. O Município de Silva Jardim conta atualmente com 1 (um) Atendimento de Emergência 24/h, 16 (dezesseis) Unidades Básicas de Saúde, Serviço de Atenção Psicossocial (CAPS, Rts, UA), SAMU e Serviços de Saúde vinculados a Vigilância em Saúde.

2.2. Todos estes serviços prestam atendimentos contínuos à população e utilizam diariamente insumos médico-hospitalares, necessitando serem abastecidos continuamente.

3- METODOLOGIA DE CÁLCULO

3.1. A quantidade estimada foi baseada na contratação anterior, alguns itens sofrendo acréscimo devido a demanda e alguns itens inseridos mediante a necessidade dos setores de atendimento.

4- FUNDAMENTAÇÃO DA DESPESA

4.1. A despesa está fundamentada na LDO 1879 de 08 novembro de 2023, artigo 1°, código 064 e 071,, - meta 100, PPA- Plano Plurianual, anexo I e I.

5- JUSTIFICATIVA PARA O REGISTRO DE PREÇOS

5.1. Considerando o espaço físico para armazenamento dos materiais; Considerando que os
produtos possuem data de validade; Visando a economia, contratando os itens de acordo com a
necessidade.

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

6.1. Homologado o resultado da licitação, será celebrada a Ata de Registro de Preços, que
firmará o compromisso para a eventual e futura contratação entre as partes que terá validade de
12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação;

6.2. O(s) proponente(s) será(ão) convocado(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços, via e-
mail ou meio equivalente, e terão o prazo de até 5 (cinco) dias úteis/corridos para atendimento;

6.3. O proponente que, convocado para assinar a ata, deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será
excluído, sem prejuízo das penalidades estipuladas no item sanções deste termo de referência e
no edital de licitação;

6.4. A ata firmada observará a minuta do anexo do edital, podendo ser alterada nos termos da Lei nº 14.133/21 e Decreto nº. 2763/2024;
6.5. O(s) proponente(s) será(ão) convocado(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços, via e-mail ou meio equivalente, e terão o prazo de até 5 (cinco) dias úteis/corridos para atendimento;

7. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

7.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser usada por todos os órgãos interessados em
participar, em qualquer tempo, desde que autorizados pelo Município de Silva Jardim.

7.2. Em cada fornecimento decorrente da Ata serão observadas, quanto ao preço, às cláusulas e
condições constantes do Edital, que a precedeu e íntegra o presente instrumento de
compromisso.

7.3. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da ata do respectivo
pregão através de nota de empenho e termo contratual.

8. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de12 (doze) meses a partir da sua
publicação.

9. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis;

9.2. As eventuais alterações da Ata de Registro de Preços não poderão acarretar aumento dos
quantitativos registrados, devendo observar a previsão do art. 124 da Lei Federal n° 14.133/21 e
Decreto n°. 2763/2024.

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

10.1 - O fornecedor terá seu registro de preços cancelado quando:

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;

b) Recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

d) For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública; e - For
impedido de licitar e contratar com a Administração.

10.2 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

10.2.1 Por razão de interesse público; ou

10.2.2 A pedido do fornecedor, quando:

a) comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos
fortuitos ou de força maior;

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos
preços de mercado dos insumos que compõem o custo do produto.

10.3 Na ocorrência de rescisão administrativa, ficam assegurados os direitos da Administração
nos termos do art. 137, da Lei n.°14.133/21.

10.4 O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser
formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado do
responsável do Órgão Gerenciador.

11. SUSPENSÃO DO REGISTRO DE PREÇOS

11.1 O preço registrado será suspenso nos seguintes casos:

11.2 Quando o fornecedor, convocado para a contratação, não apresentar documentação de
habilitação regular nos termos do Edital: suspensão até a comprovação da regularização, se não
for caso de reincidência;

11.3 Quando o fornecedor, convocado para executar o objeto, não tiver condições de executá-lo
parcial ou totalmente: suspensão de 90 (noventa) dias, contados da data da convocação, se não
for o caso de reincidência e o fornecedor tiver comunicado à Secretaria em tempo hábil, os
motivos da sua impossibilidade, permitindo a convocação do fornecedor seguinte.

12. DISPOSIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

12.1 As obrigações decorrentes deste termo de referência consubstanciar-se-ão em ata de registro de
preço.

12.2 O prazo para assinatura da ata de registro de preço será de 05 (cinco) dias úteis, contados da
convocação da adjudicatária, ocasião em que, se necessário, deverão ser:

12.2.1 Atualizadas a certidão de inexistência de débitos para com o Sistema de Seguridade Social
- CND e o Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviços – FGTS e comprovação de que não se encontra com pendências no Cadastro Municipal;

12.2.2 A Ata de Registro de Preço deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e, na
hipótese de nomeação de procurador, também de procuração e cédula de identidade do
representante;

12.3 A Ata de Registro de Preço terá validade de 01 (um) ano, contado a partir de sua publicação;

12.4 A Administração não estará obrigada a adquirir o produto objeto deste termo de referência
da detentora da ata de registro de preços.

13- ORGÃO GERENCIADOR
Secretaria Municipal de Saúde 

14 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com as
características do objeto da licitação, através da apresentação de atestado (s) de desempenho
anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade
técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, qualidade do material e da qualidade do
serviço prestado;

14.2 - Os atestados deverão estar emitidos em papéis timbrados dos Órgãos ou das Empresas que o
expediram ou deverão conter carimbo do CNPJ dos mesmos com a devida identificação do
responsável pela assinatura dos atestados.

14.3 - Autorização de Funcionamento – AFE da empresa participante da licitação, concedida pelo Ministério da Saúde/ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, conforme exigido pela Lei, para classe Correlatos/Materiais de Saúde.

14.4 - Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de Funcionamento) da empresa participante da licitação, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal.

15- DA AMOSTRA
Não se aplica

16- DAS GARANTIAS
16.1. Do produto
16.1.1- Não se aplica

16.2. De proposta
16.2.1- Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, no montante de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação.
[bookmark: art58§2]16.2.2- A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
[bookmark: art58§3]16.2.3- Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação.
[bookmark: art58§4]16.2.4- A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 desta Lei.
16.3. Contratual
16.3.1- Não se aplica

17- MODALIDADE LICITATÓRIA/CRITÉRIO DE JULGAMENTO
17.1- A Lei Federal 14.133/2021 estabelece em seu art. 6º que pregão é a “modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto”. Assim, por tratar-se o objeto comum, a modalidade a ser adotada para a pretensa contratação é o PREGÃO ELETRÔNICO.
17.2- O modo de disputa deverá ser o FECHADO-ABERTO, tendo em vista se tratar de objeto de alto valor estimado e composto por muitos itens, o que proporcionaria com a utilização desde modo de disputa, buscar que as licitantes apresentem já de início proposta de preço com seu melhor preço ou perto deste, sem que antes sejam conhecidos os valores das demais participantes, visando garantir a sua participação na fase aberta, gerando assim ganho de tempo na fase de lances sem abrir mão da obtenção do melhor valor, uma vez que posteriormente haverá a possibilidade de mais redução no valor durante os lances na fase aberta a ser disputado entre as licitantes que apresentarem as melhores ofertas na fase fechada.

18- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1- A contratada fica obrigada a obedecer a data e hora de entrega determinada pelo Município, devendo ser comunicada a entrega com antecedência para publicação, conforme Lei Municipal.
18.2- Os produtos rejeitados pelo setor de Farmácia, deverão ser substituídos num prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após o recebimento.
18.3- Caso o produto entregue apresente qualquer irregularidade que comprometa sua utilização, qualidade, ou ainda lhe diminua o valor, fica a contratada obrigada a substitui-la sob pena de aplicação de penalidade.
18.4- Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas.
18.5- Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
18.6- Deverá manter, durante todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei.
18.7- Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, materiais que não atendam as especificações.
18.8- A entrega dos medicamentos deverá ser realizada no setor de Farmácia.
18.9- Os medicamentos devem estar com embalagem inviolada.
18.10- Despesas com frete e descarregamento correrão por conta e risco da empresa vencedora.
18.11- Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
18.12- Disponibilizar e-mail para qual poderão ser enviados os comunicados oficiais da Contratante.
18.13- A contratada é obrigada a fornecer os itens conforme as especificações com 80% da validade, e substitui-lo, às expensas, no total ou em parte, quando no objeto do contrato forem verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

19- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
19.1- Promover o acompanhamento e a fiscalização verificando junto à contratada validade de fabricação e vencimento. Conferir toda a documentação gerada e apresentada durante a entrega, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos.
19.2- Fornecer à contratada todo tipo de informação interna essencial à realização do fornecimento.
19.3- Proporcionar todas as facilidades para a contratada executar a entrega dos itens, permitindo o acesso dos profissionais da contratada às suas dependências. Estes profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas da contratante, principalmente as de segurança, inclusive àqueles referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências.
19.4- Comunicar prontamente à contratada qualquer vicio, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no presente.
19.5- Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, sob o aspecto quantitativo e qualitativo.
19.6- Efetuar o pagamento `a Contratada.

20- DA ENTREGA
20.1- A entrega dos produtos será realizada após a emissão da nota de empenho e ou assinatura de contrato em até 05 (cinco) dias uteis após solicitação de entrega do Setor competente. 
LOCAL DE ENTREGA: Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA).
SETOR DE FARMÁCIA: Avenida 08 de maio, 534 – Centro – Silva Jardim – RJ.

21- CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO
21.1- Não será admitida a entrega de produtos pela Contratada sem que esta esteja de posse da Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou outro instrumento similar respectivo e devidamente acompanhado dos documentos fiscais respectivos (Nota Fiscal/Fatura).
21.2- Os produtos fornecidos devem corresponder às especificações e quantitativos constantes da Nota de Empenho de despesa, Autorização de Fornecimento ou outro instrumento similar. 
21.3- De posse dos documentos que devem acompanhar os medicamentos/produtos, objeto da licitação, serão os mesmos recebidos provisoriamente pelo servidor da Administração ou comissão responsável, mediante termo circunstanciado, para posterior verificação de especificações, da qualidade, da quantidade, dos prazos, dos preços e de outros dados pertinentes.
21.4- Quando o recebimento, o servidor da Administração ou comissão responsável, verificará se foram atendidas todas as exigências legais pertinentes e toda a observação especifica no Edital e anexos.
21.5- Aprovando os medicamentos/produtos recebidos, após as verificações necessárias, o servidor ou comissão responsável, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua efetiva entrega, receberá os medicamentos/produtos em caráter definitivo, mediante recibo, o qual ratificará o termo circunstanciado de recebimento provisório, podendo, entretanto, retificá-lo nos itens necessários.
21.6- Encontrando irregularidades no recebimento do objeto, o servidor ou comissão responsável, fixará aos FORNECEDORES o prazo de 03 (três) dias úteis para promoverem as correções necessárias, sob pena de serem os medicamentos/produtos rejeitados e devolvidos, no estado em que se encontrarem.
21.7- Na hipótese de irregularidades em relação aos medicamentos/produtos fornecidos, a Administração somente os receberá em caráter definitivo, mediante termo circunstanciado, após a reverificação realizada pela Administração, por intermédio quer do servidor encarregado, quer da comissão responsável.

22-PAGAMENTO
22.1- O pagamento só será efetuado mediante apresentação da nota fiscal/fatura discriminando o produto, comprovando sua adimplência com Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito – CND), com o FGTS (Certidão de Regularidade de Situação – CRS), Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT). A nota fiscal/fatura emitida pela contratada deverá conter em local de fácil visualização a indicação do número do processo, número da nota de empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento dos materiais e posterior liberação do documento fiscal para pagamento e atestada por três funcionários da SEMSA.

23- FORO
Comarca de Silva Jardim – RJ.








ANEXO II
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../.	, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM/RJ, E A EMPRESA XXXXXXX.
A Prefeitura Municipal de Silva Jardim/RJ, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 28.741.098/0001-57, com sede na Rua Luiz Gomes, 46 - Centro, Silva Jardim/RJ - CEP: 28.820-000, neste ato representado pela Exmo. Sr. Presidente do FMS, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na	, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 13887/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto nº 2.763, de 05 de março de 2024 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de insumos hospitalares para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Silva Jardim/RJ, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	



1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de XX/XX/20XX a XX/XX/20XX, podendo ser prorrogado ou renovado nos termos da lei.
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1	O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.	)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
6.1. O pagamento será efetuado após entrega e conforme Nota Fiscal, devidamente atestada por 02 (dois) servidores públicos municipais integrantes da Secretaria Municipal de Saúde e 01 (um) servidor público municipal que seja fiscal da Ata de Registro de Preço.
6.2. A nota fiscal/fatura emitida pela contratada deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número da nota de empenho, a fim de se acelerar o trâmite do recebimento dos materiais e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
6.3. O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia corrido, após entrega e respectiva Nota Fiscal, a contar da data final do período de adimplemento da obrigação, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, e comprovada as regularidades fiscais e trabalhistas, exclusivamente mediante crédito em conta corrente da contratada.
6.4. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por um dia de atraso, a título de compensação financeira a serem calculados sobre a parcela devida.
6.5. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado mediante autorização expressa da autoridade competente, em processo próprio, que se iniciará com o requerimento da licitante contratada dirigido ao mesmo.
6.6. Caso a CONTRATANTE efetue o pagamento devido à CONTRATADA em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.
6.7. No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.
6.8. Não será retido pagamento por perda provisória de condição e habilitação da Contratada, devendo a Fiscalização ou a Autoridade competente, conforme o caso, determinar o pagamento regular abrindo prazo razoável e proporcional para que a Contratada proceda ao ajuste de condutas necessário para sua regularização, tudo mediante processo administrativo próprio, o que tem por base o Princípio da Vedação do Enriquecimento Sem Causa interpretado conforme a Constituição no Princípio da Moralidade dentre outros, o que se assenta em posição consolidada na jurisprudência superior e vinculante, a exemplo do no Acórdão 964/2012 do Plenário do TCU, assim como outros de idêntica natureza.
6.9. A aferição de validade nos documentos será certificada a partir da data de sua juntada, sendo dispensada sua atualização em outras etapas do processo caso a validade tenha expirado no decurso do procedimento, a exemplo do que está positivado na LF 13460/2017, o que utilizamos com base em analogia autorizada pelo Art. 4º da LINDB a partir da leitura da LF 13726/2018, visto que a superposição de atos representa burocracia violadora da Eficiência e Economia Processual e repetição sem finalidade e puramente formalista de questões que retardam o processo sem motivação ou racionalidade jurídica.
6.10. E demais regras constantes no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 19/08/2025
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.14. Além das obrigações aqui previstas, a CONTRATANTE, encontra-se ainda estritamente obrigada as regras dispostas no Termo de Referência, prevalecendo as regras dispostas no mesmo em caso de divergências.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.22. Além das obrigações aqui previstas, o CONTRATADO, encontra-se ainda estritamente obrigada as regras dispostas no Termo de Referência, prevalecendo as regras dispostas no mesmo em caso de divergências.
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv. Multa:
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.3.A. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.B. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.3.C. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.D. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.1.A. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.1.B. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.1.B.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.2.A. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.2.B. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.2.C. Indenizações e multas.
12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
I. Dotação Orçamentária: 
II. Nota de Empenho:
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO REEQULIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
17.1. Considera-se caracterizado o desequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO quando qualquer das PARTES sofrer os efeitos financeiros, positivos ou negativos, de evento cujo risco não tenha sido a ela alocado.
17.2. Nenhuma PARTE fará jus à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO caso quaisquer dos riscos por ela assumidos no CONTRATO venham a se materializar.
17.3. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Silva Jardim/RJ, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
Silva Jardim/RJ, XX de janeiro de 2025
_________________________
Presidente do FMS

_________________________
Representante legal do CONTRATADO
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CPF Nº:


ANEXO III

MINUTA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXXX0X/2025
Prefeitura Municipal de Silva Jardim/RJ 
Processo Administrativo nº 13887/2024
Pregão Eletrônico nº 00X/2025
Prefeitura Municipal de Silva Jardim/RJ, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 28.741.098/0001-57, com sede na Rua Luiz Gomes, 46 - Centro, Silva Jardim/RJ - CEP: 28.820-000, neste ato representado pela Exmo. Sr. Presidente do FMS, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XX/2025, processo administrativo n.º 13887/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto nº 2.763, de 05 de março de 2024 e demais legislação aplicável, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a aquisição de insumos hospitalares para atender as demandas das diversas secretarias do Município de Silva Jardim/RJ, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do edital de licitação XXXX/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	



3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde
3.2. A presente Ata de Registro de Preços não possui órgão participantes.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
Dos limites para as adesões
4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à sua publicação, podendo ser prorrogada por igual período, com a renovação de seus quantitativos iniciais, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. [bookmark: _bookmark29]Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. [bookmark: _bookmark30]A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. [bookmark: _bookmark31]Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. [bookmark: _bookmark32]Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. [bookmark: _bookmark33]O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal nº 2.763/2024.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. [bookmark: _bookmark34]CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. [bookmark: _bookmark35]O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto Municipal nº 2.763/2024; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. [bookmark: _bookmark36]O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal nº 2.763/2024.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Silva Jardim/RJ, XX de XXXXXXXX de 2025

_________________________
Presidente do FMS

ÓRGÃO GERENCIADOR
Assinatura

DETENTORA DA ARP
Assinatura

ANEXO IV
MODELO DE PROPOSTA/VALORES ESTIMADOS PARA LICITAÇÃO

A empresa abaixo se propõe a executar o objeto deste edital, pelos preços e condições assinalados no presente, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação competente.
Empresa Proponente: _____________________________________________________________
Endereço: _____________________________________________ Cidade: __________________
Estado: ___________ CEP: _______________ TEL: __________________ E-mail: ___________
CNPJ: ___________________ Insc. Estadual: _______________ Insc. Municipal: ___________


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	MARCA
	PR. UNIT.
	PR. TOTAL

	1
	ABAIXADOR DE LÍNGUA MADEIRA DESCARTÁVEL C/ 100
	PCT
	1.000
	 
	R$ 6,04
	R$ 6.040,00

	2
	ÁCIDO PERACÉTICO 0,2% - 5 LT.
	GL
	500
	 
	R$ 265,09
	R$ 132.545,00

	3
	ÁGUA DESTILADA 05 LT
	GL
	300
	 
	R$ 17,90
	R$ 5.370,00

	4
	ÁGUA OXIGENADA VOL. 10 - 01 LT.
	FR
	300
	 
	R$ 7,08
	R$ 2.124,00

	5
	AGULHA HIPODÉRMICA 13X4,5, CORPO COM AÇO INOX SILICONIZADO ,BISEL  CURTO TRIFACETADO,CONECTOR EM PLÁSTICO LUER, PROTETOR PLÁSTICO,ESTÉRIL DESCARTÁVEL EMBALAGEM INDIVIDUAL CAIXA COM 100 UNIDADES.
	CX
	1.000
	 
	R$ 8,74
	R$ 8.740,00

	6
	AGULHA HIPODÉRMICA 20X5,5, CORPO COM AÇO INOX SILICONIZADO ,BISEL  CURTO TRIFACETADO,CONECTOR EM PLÁSTICO LUER, PROTETOR PLÁSTICO,ESTÉRIL DESCARTÁVEL EMBALAGEM INDIVIDUAL CAIXA C/ 100 UNIDADES.
	CX
	1.500
	 
	R$ 8,00
	R$ 12.000,00

	7
	AGULHA 25X7, CORPO COM AÇO INOX SILICONIZADO ,BISEL  CURTO TRIFACETADO,CONECTOR EM PLÁSTICO LUER, PROTETOR PLÁSTICO,ESTÉRIL DESCARTÁVEL EMBALAGEM INDIVIDUAL CAIXA COM 100 UNIDADES
	CX
	1.000
	 
	R$ 7,70
	R$ 7.700,00

	8
	AGULHA  25X8, CORPO COM AÇO INOX SILICONIZADO ,BISEL  CURTO TRIFACETADO,CONECTOR EM PLÁSTICO LUER, PROTETOR PLÁSTICO,ESTÉRIL DESCARTÁVEL EMBALAGEM INDIVIDUAL CAIXA C/ 100 UNIDADES.
	CX
	1.000
	 
	R$ 9,80
	R$ 9.800,00

	9
	AGULHA 30X8, CORPO COM AÇO INOX SILICONIZADO ,BISEL  CURTO TRIFACETADO,CONECTOR EM PLÁSTICO LUER, PROTETOR PLÁSTICO,ESTÉRIL DESCARTÁVEL EMBALAGEM INDIVIDUAL CAIXA C/ 100 UNIDADES
	CX
	1.000
	 
	R$ 12,50
	R$ 12.500,00

	10
	AGULHA  40X12, CORPO COM AÇO INOX SILICONIZADO ,BISEL  CURTO TRIFACETADO,CONECTOR EM PLÁSTICO LUER, PROTETOR PLÁSTICO,ESTÉRIL DESCARTÁVEL EMBALAGEM INDIVIDUAL CAIXA C/ 100 UNIDADES.
	CX
	3.000
	 
	R$ 7,09
	R$ 21.270,00

	11
	AGULHA PARA COLETA DE SANGUE Á VÁCUO 25,8, CORPO COM AÇO INOX SILICONIZADO ,BISEL   TRIFACETADO 
CAIXA C/ 100 UNIDADES
	CX
	100
	 
	R$ 41,73
	R$ 4.173,00

	12
	AGULHA  N° 18G(PUNÇÃO LOMBAR) DESCARTÁVEL.
	UND
	15
	 
	R$ 6,35
	R$ 95,25

	13
	AGULHA  N° 19G(PUNÇÃO LOMBAR) DESCARTÁVEL.
	UND
	15
	 
	R$ 61,75
	R$ 926,25

	14
	AGULHA  N° 20G 
PUNÇÃO LOMBAR) DESCARTÁVEL.
	UND
	15
	 
	R$ 25,05
	R$ 375,75

	15
	AGULHA  N° 22G
(PUNÇÃO LOMBAR) DESCARTÁVEL.
	UND
	15
	 
	R$ 24,64
	R$ 369,60

	16
	AGULHA  N° 25G
(PUNÇÃO LOMBAR) DESCARTÁVEL.
	UND
	15
	 
	R$ 13,93
	R$ 208,95

	17
	ÁLCOOL 70%- 01 LT
	FR
	30.000
	 
	R$ 7,41
	R$ 222.300,00

	18
	ALGODÃO HIDRÓFILO 500 GRAMAS
	RL
	4.000
	 
	R$ 15,08
	R$ 60.320,00

	19
	ALGODÃO ORTOPÉDICO 10 CM X 1,80 C/12
	PCT
	400
	 
	R$ 9,19
	R$ 3.676,00

	20
	ALGODÃO ORTOPÉDICO 15 CM X 1,80 C/12
	PCT
	200
	 
	R$ 9,47
	R$ 1.894,00

	21
	ALGODÃO ORTOPÉDICO 20 CMX 1,80 C/12
	UND
	200
	 
	R$ 11,83
	R$ 2.366,00

	22
	APARELHO PARA TRICOTOMIA DESCARTÁVEL
	UND
	2.600
	 
	R$ 1,13
	R$ 2.938,00

	23
	ATADURA DE CREPOM 06 CM 13 FIOS 1,8 MT
	UND
	25.000
	 
	R$ 0,62
	R$ 15.500,00

	24
	ATADURA DE CREPON DE 10 COM 13 FIOS 1,8 MT
	UND
	40.000
	 
	R$ 0,62
	R$ 24.800,00

	25
	ATADURA DE CREPOM 15 CM 13 FIOS 1,8 MT
	UND
	40.000
	 
	R$ 1,17
	R$ 46.800,00

	26
	ATADURA DE CREPOM 20 CM 13 FIOS 1,8 MT
	UND
	20.000
	 
	R$ 1,35
	R$ 27.000,00

	27
	ATADURA DE CREPON 30 CM 13 FIOS 1,8 MT
	UND
	15.000
	 
	R$ 1,76
	R$ 26.400,00

	28
	ATADURA GESSADA TIPO GIRO INGLÊS 100% ALGODÃO, 10 CMX300 IMPREGNADA COM GESSO COLOIDAL, SECAGEM  ULTRA RÁPIDA.
	UND
	4.000
	 
	R$ 2,55
	R$ 10.200,00

	29
	ATADURA GESSADA TIPO GIRO INGLÊS, 100% ALGODÃO, 12CM X 300 IMPREGNADA COM GESSO COLOIDAL,SECAGEM ULTRA RÁPIDA.
	UND
	4.000
	 
	R$ 3,27
	R$ 13.080,00

	30
	ATADURA GESSADA TIPO GIRO INGLÊS 100% ALGODÃO, 15CM X 300 IMPREGNADA COM GESSO COLOIDAL,SECAGEM ULTRA RÁPIDA.
	UND
	3.000
	 
	R$ 3,87
	R$ 11.610,00

	31
	AVENTAL CIRÚRGICO ESTÉRIL DESCARTÁVEL LAMINADO E IMPERMEÁVEL 
	UND
	2.000
	 
	R$ 18,13
	R$ 36.260,00

	32
	AVENTAL IMPERMEÁVEL GROSSO 80G
	UND
	5.000
	 
	R$ 10,52
	R$ 52.600,00

	33
	AVENTAL IMPERMEÁVEL FINO 50G, DESCARTÁVEL PEÇA EM MATERIAL DESCARTÁVEL   
	UND
	10.000
	 
	R$ 4,50
	R$ 45.000,00

	34
	BOLSA DE COLOSTOMIA 64MM RECORTÁVEL, COM CLAMP, BARREIRA DE RESINA SINTÉTICA PLANA RECORTÁVEL DE 13-64MM,COM ADESIVO DRENÁVEL.
	UND
	200
	 
	R$ 14,36
	R$ 2.872,00

	35
	CAMPO CIRÚRGICO TNT NÃO TECIDO MAIS ABSORVENTE EM “NÃO TECIDO” (POLIPROPILENO) GRAMATURA 50; N’O ESTERILIZADOS DIMENSÕES: 60CM X 60CM ; BRANCO VALIDADE 2 MESES
	UND
	500
	 
	R$ 9,83
	R$ 4.915,00

	36
	CÂNULA P/ TRAQUEOSTOMIA 7,0MM - COMPOSTA EM PVC( CLORETO DE POLIVINILA)
	UND
	10
	 
	R$ 26,44
	R$ 264,40

	37
	CÂNULA P/ TRAQUEOSTOMIA 8,0MM - COMPOSTA EM PVC( CLORETO DE POLIVINILA)
	UND
	5
	 
	R$ 22,26
	R$ 111,30

	38
	CATETE NASAL P/ O2 TIPO ÓCULOS ADULTO 1,4 MTS
	UND
	8.000
	 
	R$ 1,28
	R$ 10.240,00

	39
	CATETE NASAL P/O2 TIPO SONDA nº 16
	UND
	3.000
	 
	R$ 1,88
	R$ 5.640,00

	40
	CATETE NASAL P/O2 TIPO SONDA nº 14
	UND
	2.000
	 
	R$ 1,69
	R$ 3.380,00

	41
	CATETE NASAL P/O2 TIPO SONDA nº 08
	UND
	2.000
	 
	R$ 1,84
	R$ 3.680,00

	42
	CATETE NASAL P/O2 TIPO SONDA nº 04
	UND
	2.000
	 
	R$ 1,65
	R$ 3.300,00

	43
	CATETER VENOSO CENTRAL DUPLO LUMEN HIDROFILICO INFANTIL
KIT COMPLETO- CONTENDO: CATETER EM POLIURETANO HIDROFILICO CENTIMETRADO, DILATADOR, FIO GUIA EM “J” E ADIANTADOR DO FIO GUIA (ADVANCER), AGULHA DE PUNÇÃO, SERINGA DESCARTÁVEL, BISTURI DESCARTÁVEL COM CABO, FIXADOR DE CATETER TIPO BORBOLETA COM TRAVA E TAMPA PROTETORA AUTO SELANTE.
	UND
	20
	 
	R$ 113,59
	R$ 2.271,80

	44
	CATETER VENOSO CENTRAL DUPLO LUMEN HIDROFILICO ADULTO – KIT CONTENDO: CATETER, DILATADOR, FIO GUIA EM “J” E ADIANTADOR, AGULHA DE PUNÇÃO, SERINGA DESCARTÁVEL, BISTURI DESCARTÁVEL, FIXADOR DE CATETER TIPO BORBOLETA TAMANHO 7F X 20 CM
	UND
	500
	 
	R$ 69,44
	R$ 34.720,00

	45
	CATETER TIPO JELCO N° 14 RECOMENDADO PARA TERAPIAS INTRAVENOSAS PERIFÉRICAS
CAIXA COM 100 UNIDADES.
	CX
	400
	 
	R$ 86,40
	R$ 34.560,00

	46
	CATETER TIPO JELCO N° 16 RECOMENDADO PARA TERAPIAS INTRAVENOSAS PERIFÉRICAS CAIXA COM 100 UNIDADES.
	CX
	400
	 
	R$ 84,30
	R$ 33.720,00

	47
	CATETER TIPO JELCO N° 18 RECOMENDADO PARA TERAPIAS INTRAVENOSAS PERIFÉRICAS
CAIXA COM 100 UNIDADES.
	CX
	800
	 
	R$ 108,00
	R$ 86.400,00

	48
	CATETER TIPO JELCO N° 20 RECOMENDADO PARA TERAPIAS INTRAVENOSAS PERIFÉRICAS
CAIXA COM 100 UNIDADES.
	CX
	6.500
	 
	R$ 97,61
	R$ 634.465,00

	49
	CATETER TIPO JELCO N° 22 RECOMENDADO PARA TERAPIAS INTRAVENOSAS PERIFÉRICAS
CAIXA COM 100 UNIDADES
	CX
	6.500
	 
	R$ 99,53
	R$ 646.945,00

	50
	CATETER  TIPO JELCO N° 24 RECOMENDADO PARA TERAPIAS INTRAVENOSAS PERIFÉRICAS
CAIXA COM 100 UNIDADES
	CX
	1.000
	 
	R$ 95,18
	R$ 95.180,00

	51
	CATETER PARA TROCA DE TUBO OROTRAQUEAL INTRODUTOR BOUGIE TAMANHO 15 FR X 800MM ADULTO
	UND
	30
	 
	R$ 107,20
	R$ 3.216,00

	52
	TUBO LARÍNGEO COM ASPIRAÇÃO, LÚMEN DUPLO COM CANAL DE ASPIRAÇÃO, USO ESTÉRIL, MATERIAL PVC. TAMANHO 2 PEDIÁTRICO 12-25 KG. ACOMPANHA SERINGA 
	UND
	3
	 
	R$ 353,85
	R$ 1.061,55

	53
	TUBO LARÍNGEO COM ASPIRAÇÃO, LÚMEN DUPLO COM CANAL DE ASPIRAÇÃO, USO ESTÉRIL, MATERIAL PVC. TAMANHO 2,5 PEDIÁTRICO 125-150 CM, ACOMPANHA SERINGA 
	UND
	3
	 
	R$ 386,62
	R$ 1.159,86

	54
	TUBO LARÍNGEO COM  ASPIRAÇÃO, LÚMEN DUPLO COM CANAL DE ASPIRAÇÃO, USO ESTÉRIL, MATERIAL PVC. TAMANHO 3 ADULTO <155 CM, ACOMPANHA SERINGA 
	UND
	10
	 
	R$ 398,02
	R$ 3.980,20

	55
	TUBO LARÍNGEO COM ASPIRAÇÃO, LÚMEN DUPLO COM CANAL DE ASPIRAÇÃO, USO ESTÉRIL, MATERIAL PVC. TAMANHO 4 ADULTO 155-180 CM, ACOMPANHA SERINGA 
	UND
	10
	 
	R$ 413,20
	R$ 4.132,00

	56
	TUBO LARÍNGEO COM ASPIRAÇÃO, LÚMEN DUPLO COM CANAL DE ASPIRAÇÃO, USO ESTÉRIL, MATERIAL PVC. TAMANHO 5 ADULTO >180 CM, ACOMPANHA SERINGA 
	UND
	10
	 
	R$ 441,08
	R$ 4.410,80

	57
	CLAMP UMBILICAL
	UND
	100
	 
	R$ 0,85
	R$ 85,00

	58
	CLOREXIDINA 2% SOLUÇÃO DEGERMANTE – 01 LT. Cx c/ 12
	CX
	100
	 
	R$ 300,23
	R$ 30.023,00

	59
	CLOREXIDINA 0,5% SOLUÇÃO ALCOÓLICA TÓPICA – 01 LT. Cx c/ 12
	CX
	20
	 
	R$ 289,06
	R$ 5.781,20

	60
	COLETOR DE URINAS FRASCO SISTEMA ABERTO 1.200ML
	UND
	8.000
	 
	R$ 4,84
	R$ 38.720,00

	61
	COLETOR DE URINAS P/ INCONTINÊNCIA MASCULINA COM EXTENSÃO DE 2,30 M CONFECCIONADO EM PVC ATÓXICO E FLEXÍVEL E PRESERVATIVO DE PURO. TAMANHO 6
	UND
	12.000
	 
	R$ 1,73
	R$ 20.760,00

	62
	COLETOR DE URINA SISTEMA FECHADO 2000ML
	UND
	4.000
	 
	R$ 3,29
	R$ 13.160,00

	63
	COLETOR P/ DRENO DE TÓRAX (SISTEMA PNEUMOVAC) 2 LITROS
	UND
	15
	 
	R$ 48,01
	R$ 720,15

	64
	COMPRESSA GAZE TECIDO 100% ALGODÃO, COR BRANCA, DOBRAS 7,5 X 7,50 13 FIOS, DESCARTÁVEL PCT COM 500 UNIDADES
	PCT
	50.000
	 
	R$ 24,72
	R$ 1.236.000,00

	65
	CONJUNTO PARA CRICOTOMIA ADULTO PACOTE COM 01 KIT (CONJUNTO) COM 05 UNIDADES
	PCT
	10
	 
	R$ 1.764,75
	R$ 17.647,50

	66
	FRASCO COLETOR DE SECREÇÃO DE VIAS AÉREAS 1000ML
	UND
	400
	 
	R$ 21,58
	R$ 8.632,00

	67
	LUVA GINECOLÓGICA PLÁSTICA ESTÉRIL C/100
	PCT
	130
	 
	R$ 17,99
	R$ 2.338,70

	68
	DRENO CIRÚRGICO DE PENROSE LÁTEX ATÓXICO, COM PÓ BIOABSORVÍVEL, COM GAZE, N° 1, DESCARTÁVEL ESTÉRIL
	UND
	10
	 
	R$ 2,06
	R$ 20,60

	69
	DRENO CIRÚRGICO DE PENROSE LÁTEX ATÓXICO, COM PÓ BIOABSORVÍVEL, COM GAZE, N° 2, DESCARTÁVEL ESTÉRIL
	UND
	10
	 
	R$ 3,49
	R$ 34,90

	70
	DRENO CIRÚRGICO DE PENROSE LÁTEX ATÓXICO, COM PÓ BIOABSORVÍVEL, COM GAZE, N° 3, DESCARTÁVEL ESTÉRIL
	UND
	10
	 
	R$ 4,15
	R$ 41,50

	71
	ELETRODO DESCARTÁVEL P/ECG C/GEL, PACOTE COM 50 UNIDADES
	PCT
	650
	 
	R$ 15,20
	R$ 9.880,00

	72
	ELETRODO DE RESSUSCITAÇÃO DESCARTÁVEL P/ MONITOR ZOLL R SERIES ONESTEP TM CPR (EQUIPAMENTO EXISTENTE NA SALA DE TRAUMA, DOAÇÃO DA SALA DE ESTABILIZAÇÃO FEITA SESRJ)
	UND
	10
	 
	R$ 2.558,71
	R$ 25.587,10

	73
	ELETRODO PARA AED+PLUS DA ZOLL, ( EQUIPAMENTO EXISTENTE NA SALA DE TRAUMA. DOAÇÃO DA SALA DE ESTABILIZAÇÃO FEITA PELA SES-RJ (PAD DE ELETRODOS EM PEÇAS ÚNICA )
	UND
	10
	 
	R$ 3.685,04
	R$ 36.850,40

	74
	EQUIPO MACROGOTAS C/ INFUSOR LATERAL E PINÇA ROLETE
	UND
	30.000
	 
	R$ 1,32
	R$ 39.600,00

	75
	EQUIPO MICROGOTAS (BURETA) 150 ML
	UND
	7800
	 
	R$ 6,28
	R$ 48.984,00

	76
	EQUIPO P/ TRANSFUSÃO SANGUÍNEA 
	UND
	500
	 
	R$ 4,89
	R$ 2.445,00

	77
	ESPARADRAPO IMPERMEÁVEL 10CM X 4,5M 
	RL
	4.000
	 
	R$ 10,20
	R$ 40.800,00

	78
	ESPARADRAPO MICRO-PORE 10CM X 4,5M
	RL
	4.000
	 
	R$ 11,10
	R$ 44.400,00

	79
	ESPARADRAPO HIPOALERGÊNICO 10CM X4,5M
	RL
	4.000
	 
	R$ 18,10
	R$ 72.400,00

	80
	SCALP TUBO PVC CRISTAL FLEXÍVEIS, ASAS LEVES FLEXÍVEIS, CONECTOR LUER CÔNICO RÍGIDO N° 19, CÂNULA INOX, SILICONE, ATRAUMÁTICA, PAREDE FINA, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 
	UND
	500
	 
	R$ 0,34
	R$ 170,00

	81
	SCALP TUBO PVC CRISTAL FLEXÍVEIS, ASAS LEVES FLEXÍVEIS, CONECTOR LUER CÔNICO RÍGIDO N° 21, CÂNULA INOX, SILICONE,  PAREDE FINA, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL
	UND
	5.000
	 
	R$ 0,30
	R$ 1.500,00

	82
	SCALP TUBO PVC CRISTAL FLEXÍVEIS, ASAS LEVES FLEXÍVEIS, CONECTOR LUER CÔNICO RÍGIDO N° 23, CÂNULA INOX, SILICONE,  PAREDE FINA, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL
	UND
	5.000
	 
	R$ 0,29
	R$ 1.450,00

	83
	SCALP TUBO PVC CRISTAL FLEXÍVEIS, ASAS LEVES FLEXÍVEIS, CONECTOR LUER CÔNICO RÍGIDO N° 25, CÂNULA INOX, SILICONE,  PAREDE FINA, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL
	UND
	500
	
	R$ 0,30
	R$ 150,00

	84
	SCALP TUBO PVC CRISTAL FLEXÍVEIS, ASAS LEVES FLEXÍVEIS, CONECTOR LUER CÔNICO RÍGIDO N° 27, CÂNULA INOX, SILICONE,  PAREDE FINA, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL
	UND
	300
	 
	R$ 0,29
	R$ 87,00

	85
	ESCOVA DEGERMAÇÃO, COM PVP- 1% 10 ML SUPERFÍCIES LISAS E TEXTURIZADAS, CERDAS EXTERNAS LONGAS, INTERNAS CURTAS/ ARRENDONDADAS, PASSAGEM DE SABÃO ESCOVA/ ESPONJAS, EMBALAGEM INDIVIDUAL, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL
	UND
	260
	 
	R$ 3,23
	R$ 839,80

	86
	FAIXA ELÁSTICA DE SMARCH, BORRACHA, 10CM X 2M
	UND
	10
	 
	R$ 36,05
	R$ 360,50

	87
	FAIXA ELÁSTICA DE SMARCH, BORRACHA, 15CM X 2M
	UND
	10
	 
	R$ 37,85
	R$ 378,50

	88
	FILTRO DE BARREIRA BACTERIOLÓGICO PARA RESPIRADOR ADULTO
	UND
	500
	 
	R$ 9,16
	R$ 4.580,00

	89
	FILTRO DE BARREIRA BACTERIOLÓGICO PARA RESPIRADOR INFANTIL
	UND
	100
	 
	R$ 11,73
	R$ 1.173,00

	90
	FIXADOR DE TUBO ENDOTRAQUEAL ADESIVO MULTIFIX ADULTO
	UND
	500
	 
	R$ 11,43
	R$ 5.715,00

	91
	FIO ALGODÃO 3-0 C/AGULHA C 24 – ENVELOPES
	CX
	1.000
	 
	R$ 65,64
	R$ 65.640,00

	92
	FIO ALGODÃO 4-0 C/ AGULHA C/24 ENVELOPES
	CX
	20
	 
	R$ 68,92
	R$ 1.378,40

	93
	FIO CATGUT SIMPLES 1-0 C/ AGULHA C/24 ENVELOPES
	CX
	20
	 
	R$ 151,53
	R$ 3.030,60

	94
	FIO CATGUT SIMPLES 2-0 C/ AGULHA C/24 ENVELOPES
	CX
	30
	 
	R$ 152,10
	R$ 4.563,00

	95
	FIO CATGUT SIMPLES 3-0 C/ AGULHA C/24 ENVELOPES
	CX
	30
	 
	R$ 152,10
	R$ 4.563,00

	96
	FIO CATGUT SIMPLES 4-0 C/ AGULHA C/24 ENVELOPES
	CX
	30
	 
	R$ 174,92
	R$ 5.247,60

	97
	FIO CATGUT SIMPLES 5-0 C/ AGULHA C/24 ENVELOPES
	CX
	30
	 
	R$ 122,03
	R$ 3.660,90

	98
	FIO MONONYLON 1-0 C/ AGULHA C/24 UNIDADES
	CX
	30
	 
	R$ 46,32
	R$ 1.389,60

	99
	FIO MONONYLON 2-0 C/ AGULHA C/24 UNIDADES
	CX
	30
	 
	R$ 35,94
	R$ 1.078,20

	100
	FIO MONONYLON 3-0 C/ AGULHA C/24 UNIDADES
	CX
	30
	 
	R$ 44,00
	R$ 1.320,00

	101
	FIO MONONYLON 4-0 C/ AGULHA C/24 UNIDADES
	CX
	30
	 
	R$ 44,43
	R$ 1.332,90

	102
	FIO MONONYLON 5-0 C/ AGULHA C/24 UNIDADES
	CX
	30
	 
	R$ 37,78
	R$ 1.133,40

	103
	FIO MONONYLON 6-0 C/ AGULHA C/24 UNIDADES
	CX
	50
	 
	R$ 39,81
	R$ 1.990,50

	104
	FITA ADESIVA HOSPITALAR BRANCA 19MM X 50M
	RL
	10.000
	 
	R$ 4,95
	R$ 49.500,00

	105
	FITA ADESIVA P/ AUTOCLAVE 19MM X 30M
	RL
	10.000
	 
	R$ 6,99
	R$ 69.900,00

	106
	FORMOL 37% LÍQUIDO – 01 LT
	FR
	15
	 
	R$ 31,99
	R$ 479,85

	107
	FRASCO COLETOR PARA EXAMES, PLÁSTICO, DESCARTÁVEL 50 A 80 ML, ESTÉRIL, COLETA URINA
	UND
	20.000
	 
	R$ 0,51
	R$ 10.200,00

	108
	FRALDA DESCARTÁVEL GERIÁTRICA ANATÔNICA DE FIBRAS CELULOSE, PAPEL ABSORVENTE, FIBRAS DE POLIPROPILENO, POLÍMEROS SUPER ABSORVENTE
TAMANHO XG PLUS ACIMA DE 90 KG – CINTURA 120 A160 CM, PACOTE COM 07  
	PCT
	5.000
	 
	R$ 14,08
	R$ 70.400,00

	109
	FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL ANATÔNICA, COM GEL SUPER ABSORVENTE, 4 CAMADAS
TAMANHO G DE 9 A 13 KG, PACOTE COM 08
	PCT
	500
	 
	R$ 7,21
	R$ 3.605,00

	110
	FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL ANATÔNICA, COM GEL SUPER ABSORVENTE, 4 CAMADAS
TAMANHO XG DE 14 A 16 KG, PACOTE COM 07
	PCT
	500
	 
	R$ 6,30
	R$ 3.150,00

	111
	GEL P/ ELETROCARDIOGRAMA 300G
	FR
	1.300
	 
	R$ 5,32
	R$ 6.916,00

	112
	GLICERINA LÍQUIDA 100% - 01 LT
	FR
	100
	 
	R$ 40,33
	R$ 4.033,00

	113
	TOUCA  CIRÚRGICO EM TNT DESCARTÁVEL COM 100 UNIDADES
	PCT
	6.000
	 
	R$ 11,90
	R$ 71.400,00

	114
	GLUTARALDEIDO 2% 28 DIAS 5 LT
	GL
	200
	 
	R$ 284,90
	R$ 56.980,00

	115
	GUIA PARA TUBO OROTRAQUEAL ADULTO
	UND
	10
	 
	R$ 59,90
	R$ 599,00

	116
	INFUSOR 2 VIAS C/ CORTA -  FLUXOS (MULTI VIAS)
	UND
	160.000
	 
	R$ 0,84
	R$ 134.400,00

	117
	IODO 2% 01LT.
	FR
	20
	 
	R$ 177,80
	R$ 3.556,00

	118
	INDICADOR QUÍMICO, CLASSE 2 INTERNO, FOLHA PARA ESTERILIZAÇÃO A VAPOR – CONSTITUINDO DE 98% DE FIBRAS DE CELULOSE E 2% DE AGLUTINANTES SINTÉTICOS 70G
	UND
	520
	 
	R$ 6,62
	R$ 3.442,40

	119
	INDICADOR BIOLÓGICO 3ª GERAÇÃO, AUTOCONTIDO, AMPOLA  RESPOSTA EM 3 HORAS PARA ESTERILIZAÇÃO A VAPOR CX 25 AMPOLAS 3ML
	CX
	150
	 
	R$ 52,57
	R$ 7.885,50

	120
	KIT P/ MICRO NEBULIZAÇÃO, ADULTO MÁSCARA EM PVC ATÓXICO, COPO ADAPTÁVEL, EXTENSOR COM CONECTOR UNIVERSAL A REDE DE OXIGÊNIO
	KIT
	500
	 
	R$ 10,43
	R$ 5.215,00

	121
	KIT P/ MICRO NEBULIZAÇÃO, PEDIÁTRICO MÁSCARA EM PVC ATÓXICO, COPO ADAPTÁVEL, EXTENSOR COM CONECTOR UNIVERSAL A REDE DE OXIGÊNIO
	KIT
	500
	 
	R$ 8,53
	R$ 4.265,00

	122
	LENÇOL DE PAPEL DESCARTÁVEL PARA MACA EM TNT, BOBINA COM 70 CM X 50 M COM 10 NA CAIXA
	CX
	400
	 
	R$ 130,37
	R$ 52.148,00

	123
	LENÇOL DESCARTÁVEL COM ELÁSTICO PARA CAMA EM TNT, GRAMATURA 20GRS, MEDINDO 2,00 X 90CM
	UND
	7.800
	 
	R$ 1,60
	R$ 12.480,00

	124
	LÂMINA DE BISTURI N°10 AÇO INOXIDÁVEL, DESCARTÁVEL ESTÉRIL, EMBALADA INDIVIDUALMENTE C/100.
	CX
	50
	 
	R$ 31,69
	R$ 1.584,50

	125
	LÂMINA DE BISTURI N°11 AÇO INOXIDÁVEL, DESCARTÁVEL ESTÉRIL, EMBALADA INDIVIDUALMENTE C/100.
	CX
	50
	 
	R$ 32,20
	R$ 1.610,00

	126
	LÂMINA DE BISTURI N°12 AÇO INOXIDÁVEL, DESCARTÁVEL ESTÉRIL, EMBALADA INDIVIDUALMENTE C/100.
	CX
	100
	 
	R$ 32,52
	R$ 3.252,00

	127
	LÂMINA DE BISTURI N°15 AÇO INOXIDÁVEL, DESCARTÁVEL ESTÉRIL, EMBALADA INDIVIDUALMENTE C/100.
	CX
	100
	 
	R$ 29,63
	R$ 2.963,00

	128
	LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO, LÁTEX NATURAL ÍNTEGRO E UNIFORME P, LUBRIFICADA COM PÓ BIOABSORVIVEL, DESCARTÁVEL, ANATÔMICO, CONFORME NORMA ABNT C/ ABERTURA  ASSÉPTICA C/100
	CX
	8.000
	 
	R$ 31,16
	R$ 249.280,00

	129
	LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO, LÁTEX NATURAL ÍNTEGRO E UNIFORME M, LUBRIFICADA COM PÓ BIOABSORVIVEL, DESCARTÁVEL, ANATÔMICO, CONFORME NORMA ABNT C/ ABERTURA  ASSÉPTICA C/100
	CX
	12.000
	 
	R$ 30,78
	R$ 369.360,00

	130
	LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO, LÁTEX NATURAL ÍNTEGRO E UNIFORME G, LUBRIFICADA COM PÓ BIOABSORVIVEL, DESCARTÁVEL, ANATÔMICO, CONFORME NORMA ABNT C/ ABERTURA  ASSÉPTICA C/100
	CX
	8.000
	 
	R$ 31,69
	R$ 253.520,00

	131
	LUVA CIRÚRGICA, LÁTEX NATURAL ESTÉRIL N° 7,0 COMPRIMENTO MÍNIMO DE 28 CM, LUBRIFICADA COM PÓ BIOABSORVÍVEL, ATÓXICA, DESCARTÁVEL ANATÔMICO, CONFORME NORMAS ABNT C/ ABERTURA ASSÉPTICA
	PAR
	1.950
	 
	R$ 1,72
	R$ 3.354,00

	132
	LUVA CIRÚRGICA, LÁTEX NATURAL ESTÉRIL N° 7,5 COMPRIMENTO MÍNIMO DE 28 CM, LUBRIFICADA COM PÓ BIOABSORVÍVEL, ATÓXICA, DESCARTÁVEL ANATÔMICO, CONFORME NORMAS ABNT C/ ABERTURA ASSÉPTICA
	PAR
	3.900
	 
	R$ 1,67
	R$ 6.513,00

	133
	LUVA CIRÚRGICA, LÁTEX NATURAL ESTÉRIL N° 8,0 COMPRIMENTO MÍNIMO DE 28 CM, LUBRIFICADA COM PÓ BIOABSORVÍVEL, ATÓXICA, DESCARTÁVEL ANATÔMICO, CONFORME NORMAS ABNT C/ ABERTURA ASSÉPTICA
	PAR
	6.500
	 
	R$ 1,77
	R$ 11.505,00

	134
	LUVA CIRÚRGICA, LÁTEX NATURAL ESTÉRIL N° 8,5 COMPRIMENTO MÍNIMO DE 28 CM, LUBRIFICADA COM PÓ BIOABSORVÍVEL, ATÓXICA, DESCARTÁVEL ANATÔMICO, CONFORME NORMAS ABNT C/ ABERTURA ASSÉPTICA
	PAR
	2.600
	 
	R$ 2,06
	R$ 5.356,00

	135
	LUVA SEGURANÇA, BORRACHA ANTIDERRAPANTE, MÉDICO COM FORRO, FLOCADA INTERNAMENTE, CANO LONGO, CAIXA C100 TAMANHO 8
	CX
	20
	 
	R$ 545,00
	R$ 10.900,00

	136
	MÁSCARA REUTILIZÁVEL  N95 REGISTRO NA ANVISA
	UND
	5.000
	 
	R$ 1,98
	R$ 9.900,00

	137
	MÁSCARA SILICONE PARA OXIGENIOTERAPIA COM RESERVATÓRIO DE O² ADULTO
	UND
	250
	 
	R$ 6,71
	R$ 1.677,50

	138
	MÁSCARA SILICONE PARA OXIGENIOTERAPIA COM RESERVATÓRIO DE O² INFANTIL
	UND
	250
	 
	R$ 6,60
	R$ 1.650,00

	139
	MÁSCARA CIRÚRGICA DESCARTÁVEL TRIPLA PROTEÇÃO, CAMADA INTERNA DE TECIDO NÃO TECIDO, COM FILTRO EM POLIPROPILENO, CLIPE DE METAL COM REVESTIMENTO EM PLÁSTICO, MEDIDAS : 175 MM X 95 MM,  REGISTRO NA ABNT, ANVISA, CX C/ COM 50 UNIDADES
	CX
	30.000
	 
	R$ 7,60
	R$ 228.000,00

	140
	MÁSCARA LARÍNGEA  nº  1
	UND
	10
	 
	R$ 38,70
	R$ 387,00

	141
	MÁSCARA LARÍNGEA  nº 1,5
	UND
	10
	 
	R$ 38,70
	R$ 387,00

	142
	MÁSCARA LARÍNGEA nº 2
	UND
	10
	 
	R$ 38,70
	R$ 387,00

	143
	MÁSCARA LARÍNGEA nº 2,5
	UND
	20
	 
	R$ 38,70
	R$ 774,00

	144
	MÁSCARA LARÍNGEA nº 3
	UND
	20
	 
	R$ 36,70
	R$ 734,00

	145
	MÁSCARA LARÍNGEA nº 4
	UND
	50
	 
	R$ 39,31
	R$ 1.965,50

	146
	MÁSCARA LARÍNGEA nº 5
	UND
	50
	 
	R$ 39,41
	R$ 1.970,50

	147
	ÓCULOS DE PROTEÇÃO EM CARBOGRAFITE/ LENTE POLICARBONATO DE CINZA E VERDE MARCADOS C/ TOTALIDADE BASEADOS NA NORMA ANSI Z 87 E HASTE DE MATERIAL PLÁSTICO
	UND
	3.000
	 
	R$ 7,55
	R$ 22.650,00

	148
	PULSEIRA PARA IDENTIFICAÇÃO, FLEXÍVEL, PLÁSTICO ATÓXICO E ANTIALÉRGICO, IDENTIFICAÇÃO DE PACIENTE FECHO INVIOLÁVEL NA COR VERDE
	UND
	30.000
	 
	R$ 0,94
	R$ 28.200,00

	149
	PULSEIRA PARA IDENTIFICAÇÃO, FLEXÍVEL, PLÁSTICO ATÓXICO E ANTIALÉRGICO, IDENTIFICAÇÃO DE PACIENTE FECHO INVIOLÁVEL NA COR AMARELO
	UND
	10.000
	 
	R$ 0,58
	R$ 5.800,00

	150
	PULSEIRA PARA IDENTIFICAÇÃO, FLEXÍVEL, PLÁSTICO ATÓXICO E ANTIALÉRGICO, IDENTIFICAÇÃO DE PACIENTE FECHO INVIOLÁVEL NA COR VERMELHA
	UND
	10.000
	 
	R$ 0,60
	R$ 6.000,00

	151
	PULSEIRA PARA IDENTIFICAÇÃO, FLEXÍVEL, PLÁSTICO ATÓXICO E ANTIALÉRGICO, IDENTIFICAÇÃO DE PACIENTE FECHO INVIOLÁVEL NA COR AZUL
	UND
	10.000
	 
	R$ 0,59
	R$ 5.900,00

	152
	PULSEIRA PARA IDENTIFICAÇÃO, FLEXÍVEL, PLÁSTICO ATÓXICO E ANTIALÉRGICO, IDENTIFICAÇÃO DE PACIENTE FECHO INVIOLÁVEL NA COR BRANCA
	UND
	5.000
	 
	R$ 0,62
	R$ 3.100,00

	153
	PAPEL TERMOSSENSÍVEL PARA ECG 216MM X 30M ELETROCARDIOGRAFO 12 CANAIS, COMPATÍVEL COM A MARCA CARDIO CARE 2.000 DA BIONETE, OU EQUIVALENTE
	RL
	800
	 
	R$ 29,21
	R$ 23.368,00

	154
	PAPEL TERMOSSENSÍVEL P/ E.C.G.  48MM X 30M, SUPORTE PLÁSTICO
	RL
	200
	 
	R$ 9,90
	R$ 1.980,00

	155
	PAPEL TERMOSSENSÍVEL P/ E.C.G.  58MM X 30M, SUPORTE PLÁSTICO, COMPATÍVEL COM APARELHO ECAFIX
	RL
	300
	 
	R$ 16,77
	R$ 5.031,00

	156
	CONECTOR T PARA CIRCUITO DE VENTILAÇÃO MECÂNICA TAMANHO:  22 X 22 X 22 MM EXT 15X15X15 MM INT
	UND
	100
	 
	R$ 45,91
	R$ 4.591,00

	157
	CONECTOR T PARA CIRCUITO DE VENTILAÇÃO MECÂNICA TAMANHO: 26X22X22 MM EXT 22X15X15 MM INT
	UND
	100
	 
	R$ 51,92
	R$ 5.192,00

	158
	CONECTOR T PARA CIRCUITO DE VENTILAÇÃO MECÂNICA TAMANHO: 26X26X22 MM EXT 22X22X15 MM INT
	UND
	100
	 
	R$ 50,32
	R$ 5.032,00

	159
	PAPEL TERMOSSENSÍVEL P/ E.C.G. 80MM X 30M, SUPORTE PLÁSTICO, COMPATÍVEL COM APARELHO ECAFIX, EMAI-EX 0
	RL
	150
	 
	R$ 16,40
	R$ 2.460,00

	160
	PAPEL TERMOSSENSÍVEL P/ E.C.G.  COM APARELHO SCHILLER AT 101 PCT COM 300 FOLHAS
	PCT
	100
	 
	R$ 23,33
	R$ 2.333,00

	161
	QUATERNÁRIO DE AMÔNIO E ÁLCOOL ELÍTICO SOL 5 LT
	GL
	50
	 
	R$ 57,99
	R$ 2.899,50

	162
	SERINGA DESCARTÁVEL POLIPROIPILENO TRANSPARENTE  (PLÁSTICO) 1ML, BICO CENTRAL, SIMPLES OU LUER LOCK, ÊMBOLO C/ ROLHA BORRACHA, IMPRESSÃO LEGÍVEL E PERMANENTE, GRADUAÇÃO MÁXIMA 2,2 EM 0,2, NUMERADA, COM  AGULHA 13 X 0,45MM BISEL TRIFACETADO, PROTETOR PLÁSTICO DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, C/ AGULHA P/ INSULINA CAIXA COM 100 UNIDADES
	CX
	1.950
	 
	R$ 23,48
	R$ 45.786,00

	163
	SERINGA DESCARTÁVEL POLIPROIPILENO TRANSPARENTE  (PLÁSTICO) 3ML, BICO CENTRAL, SIMPLES OU LUER LOCK, ÊMBOLO C/ ROLHA BORRACHA SILICONIZADA, GRADUAÇÃO FIRME PERFEITAMENTE LEGÍVEL, DESCARTÁVEL ESTÉRIL  CAIXA COM 100 UNIDADES
	CX
	650
	 
	R$ 17,69
	R$ 11.498,50

	164
	SERINGA DESCARTÁVEL POLIPROIPILENO TRANSPARENTE  ( PLÁSTICO) 5ML, BICO CENTRAL, SIMPLES OU LUER LOCK, ÊMBOLO C/ ROLHA BORRACHA SILICONIZADA, GRADUAÇÃO FIRME PERFEITAMENTE LEGÍVEL, DESCARTÁVEL ESTÉRIL  CAIXA COM 100 UNIDADES
	CX
	780
	 
	R$ 26,04
	R$ 20.311,20

	165
	SERINGA DESCARTÁVEL POLIPROIPILENO TRANSPARENTE  ( PLÁSTICO) 10ML, BICO CENTRAL, SIMPLES OU LUER LOCK, ÊMBOLO C/ ROLHA BORRACHA SILICONIZADA, GRADUAÇÃO FIRME PERFEITAMENTE LEGÍVEL, DESCARTÁVEL ESTÉRIL  CAIXA COM 100 UNIDADES
	CX
	520
	 
	R$ 33,74
	R$ 17.544,80

	166
	SERINGA DESCARTÁVEL POLIPROIPILENO TRANSPARENTE  ( PLÁSTICO) 20ML, BICO CENTRAL, SIMPLES OU LUER LOCK, ÊMBOLO C/ ROLHA BORRACHA SILICONIZADA, GRADUAÇÃO FIRME PERFEITAMENTE LEGÍVEL, DESCARTÁVEL ESTÉRIL  CAIXA COM 100 UNIDADES
	CX
	400
	 
	R$ 36,10
	R$ 14.440,00

	167
	SERINGA DESCARTÁVEL POLIPROIPILENO TRANSPARENTE  (PLÁSTICO) 50/60ML, BICO CENTRAL, SIMPLES OU BICO LONGO, ÊMBOLO C/ ROLHA BORRACHA SILICONIZADA, GRADUAÇÃO FIRME PERFEITAMENTE LEGÍVEL, DESCARTÁVEL ESTÉRIL  CAIXA COM 100 UNIDADES
	CX
	150
	 
	R$ 174,44
	R$ 26.166,00

	168
	SISTEMA DE DRENAGEM MEDIASTINAL/TÓRAX, CONTENDO DRENO RADIOPACO MULTIPERFURADO 40 CM (08, 10, 12, 14, 16, 18 E 20MM), TUBO EXTENSOR EM PVC PARA ALCANCE DA RADIOPACIDADE FLEXÍVEL, CAPACIDADE PARA 2.000ML
	KIT
	10
	 
	R$ 73,53
	R$ 735,30

	169
	SONDA LÁTEX SILICONIZADO FOLLEY 2 VIAS N° 10 COM BALÃO DE 5 A 15 ML, SUPERFÍCIE LISA, ORIFÍCIOS LATERAIS LARGOS/ ARREDONDADOS, VÁLVULA BORRACHA PARA TODOS OS TAMANHOS. 
	UND
	200
	 
	R$ 3,66
	R$ 732,00

	170
	SONDA LÁTEX SILICONIZADO FOLLEY 2 VIAS N° 12 COM BALÃO DE 5 A 15 ML, SUPERFÍCIE LISA, ORIFÍCIOS LATERAIS LARGOS/ ARREDONDADOS, VÁLVULA BORRACHA PARA TODOS OS TAMANHOS. 
	UND
	500
	 
	R$ 3,51
	R$ 1.755,00

	171
	SONDA LÁTEX SILICONIZADO FOLLEY 2 VIAS N° 16 COM BALÃO DE 5 A 15 ML, SUPERFÍCIE LISA, ORIFÍCIOS LATERAIS LARGOS/ ARREDONDADOS, VÁLVULA BORRACHA PARA TODOS OS TAMANHOS.
	UND
	600
	 
	R$ 3,03
	R$ 1.818,00

	172
	SONDA LÁTEX SILICONIZADO FOLLEY 2 VIAS N° 18  COM BALÃO DE 5 A 15 ML, SUPERFÍCIE LISA, ORIFÍCIOS LATERAIS LARGOS/ ARREDONDADOS, VÁLVULA BORRACHA PARA TODOS OS TAMANHOS. 
	UND
	800
	 
	R$ 2,95
	R$ 2.360,00

	173
	SONDA LÁTEX SILICONIZADO FOLLEY 2 VIAS N° 20 2 UNIDADES COM BALÃO DE 5 A 15 ML, SUPERFÍCIE LISA, ORIFÍCIOS LATERAIS LARGOS/ ARREDONDADOS, VÁLVULA BORRACHA PARA TODOS OS TAMANHOS.
	UND
	800
	 
	R$ 3,21
	R$ 2.568,00

	174
	SONDA LÁTEX SILICONIZADO FOLLEY 2 VIAS N° 22 2 UNIDADES COM BALÃO DE 5 A 15 ML, SUPERFÍCIE LISA, ORIFÍCIOS LATERAIS LARGOS/ ARREDONDADOS, VÁLVULA BORRACHA PARA TODOS OS TAMANHOS. 
	UND
	800
	 
	R$ 3,56
	R$ 2.848,00

	175
	SONDA LÁTEX SILICONIZADO FOLLEY 2 VIAS N° 24  COM BALÃO DE 5 A 15 ML, SUPERFÍCIE LISA, ORIFÍCIOS LATERAIS LARGOS/ ARREDONDADOS, VÁLVULA BORRACHA PARA TODOS OS TAMANHOS.
	UND
	400
	 
	R$ 3,77
	R$ 1.508,00

	176
	SISTEMA FECHADO DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL  tamanho 12– MDI- SIMILAR TRACH CARE
	UND
	200
	 
	R$ 46,53
	R$ 9.306,00

	177
	SISTEMA FECHADO DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL tamanho  14– MDI- SIMILAR TRACH CARE
	UND
	200
	 
	R$ 49,00
	R$ 9.800,00

	178
	SISTEMA FECHADO DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL tamanho 16– MDI- SIMILAR TRACH CARE
	UND
	200
	 
	R$ 59,85
	R$ 11.970,00

	179
	SONDA FOLLEY 3 VIAS 100% SILICONE TRANSPARENTE.
DIÂMETRO EXTERIOR 9,50MM, DIÂMETRO INTERIOR 6,50 MM. E TEM UM COMPRIMENTO DE 22,5 TAMANHO 14 FR 10 ML
	UND
	150
	 
	R$ 5,54
	R$ 831,00

	180
	SONDA FOLLEY 3 VIAS 100% SILICONE TRANSPARENTE.
DIÂMETRO EXTERIOR 9,50MM, DIÂMETRO INTERIOR 6,50 MM. E TEM UM COMPRIMENTO DE 20 14 FR 30 ML  
	UND
	150
	 
	R$ 5,30
	R$ 795,00

	181
	SONDA FOLLEY 3 VIAS 100% SILICONE TRANSPARENTE.
DIÂMETRO EXTERIOR 9,50MM, DIÂMETRO INTERIOR 6,50 MM. E TEM UM COMPRIMENTO DE 18 16 FR 10 ML 
	UND
	150
	 
	R$ 5,45
	R$ 817,50

	182
	SONDA NASO-ENTERAL (DOBBHOFF) OU SIMILAR N° 10
	UND
	100
	 
	R$ 13,68
	R$ 1.368,00

	183
	SONDA NASO-ENTERAL (DOBBHOFF) OU SIMILAR N° 12
	UND
	1.500
	 
	R$ 11,87
	R$ 17.805,00

	184
	SONDA NASOGÁSTRICA N° 04 CURTA
	UND
	390
	 
	R$ 1,13
	R$ 440,70

	185
	SONDA NASOGÁSTRICA N° 04 LONGA
	UND
	390
	 
	R$ 1,37
	R$ 534,30

	186
	SONDA NASOGÁSTRICA N° 08 CURTA
	UND
	260
	 
	R$ 1,13
	R$ 293,80

	187
	SONDA NASOGÁSTRICA N° 08 LONGA
	UND
	260
	 
	R$ 1,50
	R$ 390,00

	188
	SONDA NASOGÁSTRICA N° 12 CURTA
	UND
	390
	 
	R$ 1,36
	R$ 530,40

	189
	SONDA NASOGÁSTRICA N° 12 LONGA
	UND
	390
	 
	R$ 1,45
	R$ 565,50

	190
	SONDA NASOGÁSTRICA N° 16 CURTA
	UND
	390
	 
	R$ 1,72
	R$ 670,80

	191
	SONDA NASOGÁSTRICA N° 16 LONGA
	UND
	260
	 
	R$ 1,87
	R$ 486,20

	192
	SONDA NASOGÁSTRICA N° 18 CURTA
	UND
	260
	 
	R$ 1,44
	R$ 374,40

	193
	SONDA NASOGÁSTRICA N° 18 LONGA
	UND
	260
	 
	R$ 2,38
	R$ 618,80

	194
	SONDA NASOGÁSTRICA N° 20 CURTA
	UND
	260
	 
	R$ 2,66
	R$ 691,60

	195
	SONDA P/ ASP TRAQUEAL N° 04
	UND
	260
	 
	R$ 0,72
	R$ 187,20

	196
	SONDA P/ ASP TRAQUEAL N° 08
	UND
	520
	 
	R$ 0,72
	R$ 374,40

	197
	SONDA P/ ASP TRAQUEAL N° 12
	UND
	5.000
	 
	R$ 0,82
	R$ 4.100,00

	198
	SONDA P/ ASP TRAQUEAL N° 16
	UND
	520
	 
	R$ 0,87
	R$ 452,40

	199
	SONDA P/ ASP TRAQUEAL N° 20
	UND
	520
	 
	R$ 1,02
	R$ 530,40

	200
	SONDA URETRAL  N° 08
	UND
	520
	 
	R$ 1,08
	R$ 561,60

	201
	SONDA URETRAL  N° 12
	UND
	10.000
	 
	R$ 1,33
	R$ 13.300,00

	202
	SONDA URETRAL  N° 14
	UND
	5.000
	 
	R$ 1,50
	R$ 7.500,00

	203
	SWAB ESTÉRIL C/ EMB. C/100 UNIDADES PROTETORA  P/TRANSPORTE, FRASCO PREENCHIDO PREVIAMENTE COM 10 ML DE CALDO DE ÁGUA PEPTONADA
	CX
	400
	 
	R$ 66,41
	R$ 26.564,00

	204
	TERMÔMETRO CLÍNICO DIGITAL
	UND
	500
	 
	R$ 13,97
	R$ 6.985,00

	205
	TUBO DE LÁTEX N° 200 C/ 15M (PADRÃO)
	PCT
	20
	 
	R$ 45,05
	R$ 901,00

	206
	TUBO DE SILICONE N° 203 C/ 15M ( PADRÃO)
	UND
	20
	 
	R$ 63,79
	R$ 1.275,80

	207
	SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO DESCARTÁVEL C/ CUF N° 2,5
	UND
	10
	 
	R$ 4,63
	R$ 46,30

	208
	GARROTE LÁTEX ADULTO COM TRAVA COMPOSIÇÃO PLÁSTICO ABS E ELÁSTICO FECHO EM PVC 
	UND
	250
	 
	R$ 8,96
	R$ 2.240,00

	209
	GARROTE LÁTEX INFANTIL COM TRAVA COMPOSIÇÃO PLÁSTICO ABS E ELÁSTICO FECHO EM PVC 
	UND
	200
	 
	R$ 14,25
	R$ 2.850,00

	210
	SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO DESCARTÁVEL  C/ CUF N° 3,5
	UND
	50
	 
	R$ 5,22
	R$ 261,00

	211
	SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO DESCARTÁVEL C/ CUF N° 5,0
	UND
	50
	 
	R$ 5,33
	R$ 266,50

	212
	SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO DESCARTÁVEL C/ CUF N° 6,0
	UND
	50
	 
	R$ 6,57
	R$ 328,50

	213
	SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO DESCARTÁVEL C/CUF N° 7,0
	UND
	150
	 
	R$ 4,83
	R$ 724,50

	214
	SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO DESCARTÁVEL C/CUF N° 7,5
	UND
	150
	 
	R$ 4,62
	R$ 693,00

	215
	SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO DESCARTÁVEL C/CUF N° 8,0
	UND
	200
	 
	R$ 5,04
	R$ 1.008,00

	216
	SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO DESCARTÁVEL C/CUF N° 8,5
	UND
	200
	 
	R$ 5,52
	R$ 1.104,00

	217
	SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO DESCARTÁVEL C/CUF N° 9,0
	UND
	200
	 
	R$ 4,95
	R$ 990,00

	218
	SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO DESCARTÁVEL C/CUF N° 9,5
	UND
	100
	 
	R$ 5,31
	R$ 531,00

	219
	SONDA ENDOTRAQUEAL COM BALÃO DESCARTÁVEL C/CUF N° 10,0
	UND
	60
	 
	R$ 5,67
	R$ 340,20

	220
	VASELINA LÍQUIDA 100%-  EMBALAGEM COM. 1 LITRO
	FR
	400
	 
	R$ 31,77
	R$ 12.708,00

	221
	VIOLETA GENCIANA 30ML
	FR
	12
	 
	R$ 11,37
	R$ 136,44

	222
	COMPRESSA DE GAZE ALGODONADA CURATIVO CIRÚRGICO  PRODUTO ESTÉRIL – ESTERILIZADO POR OXÍDO DE ETILENO LIVRE DE MANCAS E IMPUREZAS  ISENTA DE AMIDO E ALVEJANTE ÓPTICO – TECIDO DE GAZE ENVOLTO A CAMADA DE ALGODÃO HIDRÓFILO. TAMANHO 10cm X 50cm 
	UND
	15.000
	 
	R$ 2,50
	R$ 37.500,00

	223
	COMPRESSA DE GAZE ESTÉRIL, MEDIDA 7,5 X 5 CM ( FECHADA) 15 X 30 CM ABERTA, ESTERELIZADO POR ÓXIDO ETILENO, COM 9,11 E 13 FIOS, NÃO REAGE COM MEDICAMENTOS, LIVRE DE MANCHAS E IMPUREZAS, DOBRADAS PARA DENTRO EM TODA SUA EXTENSÃO, 8 CAMADAS E 15 DOBRAS, PCT C/  10 UNIDADES
	PCT
	100.000
	 
	R$ 0,68
	R$ 68.000,00

	224
	CURATIVO FILME PLÁSTICO TRANSPARENTE ROLO COM DE 10 CM X 10 MTS 
	RL
	100
	 
	R$ 65,56
	R$ 6.556,00

	225
	FIXADOR DE SONDA NASAL PCT COM 10 UND
	PCT
	200
	 
	R$ 62,22
	R$ 12.444,00

	226
	DISPOSITIVO PARA TRANSFERÊNCIA DE SOLUÇÕES 
	UND
	500
	 
	R$ 0,99
	R$ 495,00

	227
	GEL CONDUTOR PARA ULTRASSONOGRAFIA FRASCO COM 300 ML
	UND
	300
	 
	R$ 4,59
	R$ 1.377,00

	228
	PAPEL TERMOSSENSÍVEL P/ E.C.G.  80X20 COMPATÍVEL COM O APARELHO ALFAMED COMPASSUS 3000 
	UND
	100
	 
	R$ 22,68
	R$ 2.268,00

	229
	FIO ÁCIDO POLIGLICÓLICO 3-0 CX C/ 36 ENVELOPES 
	CX
	100
	 
	R$ 437,44
	R$ 43.744,00

	230
	SONDA URETRAL  N° 06
	UND
	2.000
	 
	R$ 1,02
	R$ 2.040,00

	231
	AGULHA PARA PUNÇÃO LOMBAR 11X6
	UND
	100
	 
	R$ 8,46
	R$ 846,00

	232
	GASE TIPO QUEIJO 13 FIOS, 91 X 91 MM
	UND
	2.000
	 
	R$ 34,36
	R$ 68.720,00

	233
	BOTA DE UNNA TAMANHO 7,5cm x 6,00m composta de uma bandagem elástica de poliéster e algodão, impregnada por Álcool Cetoestearílico, Cloreto de Cetiltrimetil Amônio, Propilenoglicol, Óleo de Mamona, Óxido de Zinco, Óleo de Girassol, Óleo Mineral, Vitamina A, Vitamina E, Glicerina, Goma Acácia e Água Deionizada. É um produto não estéril, com validade de 2 anos. Cada unidade do produto é embalada individualmente em cartucho de filme de polietileno selado termicamente.
	UND
	150
	 
	R$ 33,91
	R$ 5.086,50

	234
	BOTA DE UNNA TAMANHO 7,6cm x 9,14m  composta de uma bandagem elástica de poliéster e algodão, impregnada por Álcool Cetoestearílico, Cloreto de Cetiltrimetil Amônio, Propilenoglicol, Óleo de Mamona, Óxido de Zinco, Óleo de Girassol, Óleo Mineral, Vitamina A, Vitamina E, Glicerina, Goma Acácia e Água Deionizada. É um produto não estéril, com validade de 2 anos. Cada unidade do produto é embalada individualmente em cartucho de filme de polietileno selado termicamente.
	UND
	150
	 
	R$ 41,31
	R$ 6.196,50

	235
	BOTA DE UNNA TAMANHO 10,2cm x 9,14m composta de uma bandagem elástica de poliéster e algodão, impregnada por Álcool Cetoestearílico, Cloreto de Cetiltrimetil Amônio, Propilenoglicol, Óleo de Mamona, Óxido de Zinco, Óleo de Girassol, Óleo Mineral, Vitamina A, Vitamina E, Glicerina, Goma Acácia e Água Deionizada. É um produto não estéril, com validade de 2 anos. Cada unidade do produto é embalada individualmente em cartucho de filme de polietileno selado termicamente.
	UND
	150
	 
	R$ 48,56
	R$ 7.284,00

	236
	CATETER NASAL P/ O2 TIPO ÓCULOS INFANTIL
	UND
	5.000
	 
	R$ 2,31
	R$ 11.550,00

	237
	PAPEL CREPADO COR: BRANCO.
ESTERIL PRONTO PARA USO COM VALIDADE DE 5 ANOS. EMBALAGEM COM 500 UNIDADES, TAMANHO : 50X50 CM
	EMBAL.
	25
	 
	R$ 260,45
	R$ 6.511,25

	238
	Envelope para proteção de produtos desinfetados. Tamanho: 150x 270 mm. Embalagem contendo 100 envelopes. Marca EPRODAM ou similar
	EMBAL.
	100
	 
	R$ 33,33
	R$ 3.333,00

	239
	Envelope para proteção de produtos desinfetados. Tamanho: 250x 1000mm . Embalagem contendo 100 envelopes. Marca EPRODAM ou similar 
	EMBAL.
	100
	 
	R$ 33,24
	R$ 3.324,00

	240
	Envelope para proteção de produtos desinfetados. Tamanho: 300x 1000mm . Embalagem contendo 100 envelopes. Marca EPRODAM ou similar
	EMBAL. 
	300
	 
	R$ 34,41
	R$ 10.323,00

	241
	Envelope para proteção de produtos desinfetados. Tamanho: 150x350mm . Embalagem contendo 100 envelopes .Marca EPRODAM ou similar
	EMBAL.
	300
	 
	R$ 39,47
	R$ 11.841,00

	242
	Envelope para proteção de produtos desinfetados.  Tamanho: 350x500mm  . Embalagem contendo 100 envelopes. Marca EPRODAM ou similar
	EMBAL. 
	300
	 
	R$ 38,45
	R$ 11.535,00

	243
	Indicador Químico Tipo 2 para monitorar sistema de pré – vácuo Fabricado conforme norma ISO-11140-4:2007. Pacote pronto clean test OU SIMILAR .   O produto deve ser livre de metais pesados
	PCT
	200
	 
	R$ 31,32
	R$ 6.264,00

	244
	Luva de segurança, confeccionada em látex natural, revestida internamente com verniz , antiderrapante tipo diamante na face palmar e pontas dos dedos, formato anatômico. Composição: 100% Látex natural;
Acabamento: 0,45 mm ou 450 Micra
Revestimento Interno: liso
Tamanhos Disponíveis: 7 
Embalagem: 1 Par
Cor: Amarelo 
	EMBAL.
	144
	 
	R$ 10,29
	R$ 1.481,76

	245
	Luva de segurança, confeccionada em látex natural, revestida internamente com verniz , antiderrapante tipo diamante na face palmar e pontas dos dedos, formato anatômico. Composição: 100% Látex natural;
Acabamento: 0,45 mm ou 450 Micra
Revestimento Interno: liso
Tamanhos Disponíveis: 8 Embalagem: 1 Par
Cor: Amarelo 
	EMBAL.
	144
	 
	R$ 10,29
	R$ 1.481,76

	246
	Integrador químico classe 5-  Integrador Químico para Monitoramento de Processos de Esterilização a Vapor. Monitoramento de tempo, temperatura e qualidade de vapor em relação a curva de morte do indicador biológico.
 As características do integrador devem atender os requisitos contidos em ISO 11140: 2014 para um indicador químico do Tipo 5. Caixa com 250 unidades.
	CX
	150
	 
	R$ 155,24
	R$ 23.286,00

	247
	Espaçador para Medicamento em Aerosol Adulto  , Garantia: 90 dias, Sugestão: G-Tech Clear ou similar
	UND
	50
	 
	R$ 39,98
	R$ 1.999,00

	248
	Espaçador para Medicamento em Aerosol Infantil , Garantia: 90 dias, Sugestão: G-Tech Clear ou similar 
	UND
	50
	 
	R$ 37,08
	R$ 1.854,00

	249
	Esponjas não abrasivas: isentas de liberação de partículas para limpeza de artigos na central de material de esterilização.
	UND
	500
	 
	R$ 5,00
	R$ 2.500,00

	250
	Etiquetas identificadoras auto- adesivas : Etiqueta de esterilização , autoadesiva , com indicador de vapor , permite a colocação de dados de identificação como data de esterilização , data de validade , nome do profissional, nome do material. Dimensões: 46x50 mm
	UND
	3.000
	 
	R$ 3,55
	R$ 10.650,00

	251
	Compressa  para Curativo Cirúrgico ( Cremer ou similar) Curativo de cobertura , custura nas laterais , possui uma camada de algodão hidrófilo e uma camada de algodão hidrófobo, envolta por tecido de gaze 13 fios , produtos descartável , produto estéril , tamanho : 15x30 registrado na Anvisa . *
	UND
	10.000
	 
	R$ 5,31
	R$ 53.100,00

	252
	Compressa  para Curativo Cirúrgico ( Cremer ou similar) Curativo de cobertura , custura nas laterais , possui uma camada de algodão hidrófilo e uma camada de algodão hidrófobo, envolta por tecido de gaze 13 fios , produtos descartável , produto estéril , tamanho : 10x15 registrado na Anvisa
	UND
	10.000
	 
	R$ 1,90
	R$ 19.000,00

	253
	CURATIVO FILME TRANSPARENTE 6,00CM X 7,00CM – PARA ACESSO PERIFÉRICO
	UND
	1.000
	 
	R$ 1,49
	R$ 1.490,00

	254
	CURATIVO FILM TRANSPARENTE 10CM X 12 CM PARA ACESSO VENOSO PROFUNDO
	UND
	1.000
	 
	R$ 3,74
	R$ 3.740,00

	255
	TORNEIRA 3 VIAS DESCARTÁVEL ESTÉRIL LUER LOCKCX C/ 50 UND
	CX
	50
	 
	R$ 51,34
	R$ 2.567,00

	256
	ANTISSÉPTICO BUCAL SEM LCOOL 0,12% ALMOTOLIA DE 100 ML
	UND
	2.000
	 
	R$ 26,60
	R$ 53.200,00

	257
	CLOREXIDINA ALCOÓLICA 0,5%  ALMOTOLIA DE 100 ML
	UND
	2.000
	 
	R$ 4,93
	R$ 9.860,00

	258
	CLOREXIDINA DEGERMANTE 2 % ALMOTOLIA 100 ML 
	UND
	2.000
	 
	R$ 5,07
	R$ 10.140,00

	259
	ÁLCOOL À 70% ALMOTOLIA DE 100 ML
	UND
	2.000
	 
	R$ 2,54
	R$ 5.080,00

	260
	TAMPA PROTETORA PARA CONE LUER MACHO-FÊMEA PCT C/ 100 UND
	PCT
	10
	 
	R$ 19,90
	R$ 199,00

	261
	CURATIVO TRANSPARENTE FITA MICROPORE PERFURADA  10,0CM X 4,5 CM
	UND
	500
	 
	R$ 25,21
	R$ 12.605,00

	262
	FIXADOR DE SONDA VESICAL DE DEMORA, CX C/10 INID
	CX
	50
	 
	R$ 91,48
	R$ 4.574,00

	263
	KIT INTRODUTOR  RADIAL E FEMURAL – TAMANHO 5,5
	UND
	150
	 
	R$ 75,91
	R$ 11.386,50

	264
	KIT INTRODUTOR  RADIAL E FEMURAL – TAMANHO 11
	UND
	150
	 
	R$ 75,91
	R$ 11.386,50

	265
	KIT INTRODUTOR  RADIAL E FEMURAL – TAMANHO 23
	UND
	150
	 
	R$ 75,91
	R$ 11.386,50

	266
	TRANSDUTOR DE PRESSÃO ARTERIAL INVASIVA DOME (COMPATÍVEL COM MONIOR MINDRAY)
	UND
	250
	 
	R$ 619,70
	R$ 154.925,00

	267
	EQUIPO DE PAI - ( COMPATÍVEL COM MONITOR MINDRAY)
	UND
	150
	 
	 
	

	268
	BOLSA PRESSÓRRICA SEM MANÔMETRO
	UND
	20
	 
	R$ 280,01
	R$ 5.600,20

	269
	CATETER PICC-8 FR
	UND
	250
	 
	R$ 379,05
	R$ 94.762,50

	270
	CÂNULA PARA TRAQUEOSTOMIA COM CUFF PEDIATRICA 3 MM
	UND
	20
	 
	R$ 33,43
	R$ 668,60

	271
	CÂNULA PARA TRAQUEOSTOMIA COM CUFF PEDIATRICA 3,5 MM
	UND
	20
	 
	R$ 30,38
	R$ 607,60

	272
	CÂNULA PARA TRAQUEOSTOMIA COM CUFF PEDIATRICA 4 MM
	UND
	20
	 
	R$ 30,38
	R$ 607,60

	273
	CÂNULA PARA TRAQUEOSTOMIA COM CUFF PEDIATRICA 4,5 MM
	UND
	20
	 
	R$ 34,30
	R$ 686,00

	274
	CÂNULA PARA TRAQUEOSTOMIA COM CUFF PEDIATRICA 5 MM
	UND
	20
	 
	R$ 33,53
	R$ 670,60

	275
	CÂNULA PARA TRAQUEOSTOMIA COM CUFF PEDIATRICA 6 MM
	UND
	20
	 
	R$ 39,20
	R$ 784,00

	276
	CÂNULA PARA TRAQUEOSTOMIA COM CUFF PEDIATRICA 7 MM
	UND
	20
	 
	R$ 40,36
	R$ 807,20

	277
	CÂNULA PARA TRAQUEOSTOMIA COM CUFF PEDIATRICA 8 MM
	UND
	20
	 
	R$ 40,36
	R$ 807,20

	278
	CÂNULA PARA TRAQUEOSTOMIA COM CUFF PEDIATRICA 9 MM
	UND
	20
	 
	R$ 40,36
	R$ 807,20

	279
	CÂNULA PARA TRAQUEOSTOMIA COM CUFF PEDIATRICA 10 MM
	UND
	20
	 
	R$ 50,67
	R$ 1.013,40

	280
	FIXADOR DE TRAQUEOSTOMIA ADULTO 5,0mm 7,3mm 47mm
	UND
	50
	 
	R$ 10,00
	R$ 500,00

	281
	FIXADOR DE TRAQUEOSTOMIA ADULTO diametro int.5,5mm diametro ext8,0mm comp 53mm 
	UD
	50
	 
	R$ 10,00
	R$ 500,00

	282
	FIXADOR DE TRAQUEOSTOMIA ADULTO 6,0mm 8,7mm 56mm 
	UND
	50
	 
	R$ 10,00
	R$ 500,00

	283
	FIXADOR DE TRAQUEOSTOMIA ADULTO 6,5mm 9,3mm 62mm
	UND
	50
	 
	R$ 10,00
	R$ 500,00

	284
	FIXADOR DE TRAQUEOSTOMIA ADULTO 7,0mm 10,0mm 68mm 
	UND
	50
	 
	R$ 10,00
	R$ 500,00

	285
	FIXADOR DE TRAQUEOSTOMIA ADULTO 7,5mm 10,7mm 74mm
	UND
	50
	 
	R$ 10,00
	R$ 500,00

	286
	FIXADOR DE TRAQUEOSTOMIA ADULTO 8,0mm 11,3mm 79mm
	UND
	50
	 
	R$ 10,00
	R$ 500,00

	287
	FIXADOR DE TRAQUEOSTOMIA ADULTO 8,5mm 12,0mm 81mm
	UND
	50
	 
	R$ 10,00
	R$ 500,00

	288
	FIXADOR DE TRAQUEOSTOMIA ADULTO 9,0mm 12,7mm 87mm
	UND
	50
	 
	R$ 10,00
	R$ 500,00

	289
	FIXADOR DE TRAQUEOSTOMIA ADULTO 9,5mm 13,3mm 91mm
	UND
	50
	 
	R$ 10,00
	R$ 500,00

	290
	FIXADOR DE TRAQUEOSTOMIA ADULTO 10,0mm 14,0mm 97mm
	UND
	50
	 
	R$ 10,00
	R$ 500,00

	291
	FIXADOR DE TRAQUEOSTOMIA INFANTIL  3,0mm 4,6mm 39mm  PCT COM 20 UND
	UND
	50
	 
	R$ 15,52
	R$ 776,00

	292
	FIXADOR DE TRAQUEOSTOMIA INFANTIL  3,5mm 5,3mm 40mm  PCT COM 20 UND
	UND
	50
	 
	R$ 15,52
	R$ 776,00

	293
	FIXADOR DE TRAQUEOSTOMIA INFANTIL 4,0mm 5,9mm 41mm  PCT COM 20 UND
	UND
	50
	 
	R$ 15,52
	R$ 776,00

	294
	FIXADOR DE TRAQUEOSTOMIA INFANTIL  4,5mm 6,5mm 42mm PCT COM 20 UND
	UND
	50
	 
	R$ 15,52
	R$ 776,00

	295
	KIT FILTRO PARA VENTILAÇÃO MECÂNICA- NEONATAL
	UND
	50
	 
	R$ 18,04
	R$ 902,00

	296
	KIT FILTRO PARA VENTILAÇÃO MECÂNICA- PEDIÁTRICO
	UND
	50
	 
	R$ 19,45
	R$ 972,50

	297
	Coletor de Secreções Vias Aéreas (Frasco)
	UND
	50
	 
	R$ 15,82
	R$ 791,00

	298
	TESTE BOWIE DICK – CME CX COM 50 FOLHAS
	CX
	50
	 
	R$ 684,50
	R$ 34.225,00

	299
	GRAU CIRÚRGICO 250X100 CM
	UND
	50
	 
	R$ 158,88
	R$ 7.944,00

	300
	GRAU CIRÚRGICO 100 X100 CM
	UND
	150
	 
	R$ 112,59
	R$ 16.888,50

	301
	GRAU CIRÚRGICO 150 X100 CM
	UND
	150
	 
	R$ 158,19
	R$ 23.728,50

	302
	GRAU CIRÚRGICO 20 X100  CM
	UND
	200
	 
	R$ 157,24
	R$ 31.448,00

	303
	GRAU CIRÚRGICO 15 X100 CM 
	UND
	200
	 
	R$ 69,73
	R$ 13.946,00

	304
	INVÓLUCRO PARA CADÁVER TAMANHO P
	UND
	100
	 
	R$ 13,11
	R$ 1.311,00

	305
	INVÓLUCRO PARA CADÁVER TAMANHO M
	UND
	150
	 
	R$ 14,94
	R$ 2.241,00

	306
	INVÓLUCRO PARA CADÁVER TAMANHO G
	UND
	200
	 
	R$ 16,23
	R$ 3.246,00

	307
	INVÓLUCRO PARA CADÁVER TAMANHO GG
	UND
	200
	 
	R$ 17,44
	R$ 3.488,00

	308
	FRASCO PARA ALIMENTAÇÃO ENTERAL
	UND
	3.000
	 
	R$ 1,37
	R$ 4.110,00

	309
	Kit Papanicolau descartável estéril contendo : 
1 espéculo vaginal modelo collin 
1 escova cervical 
1 espátula de ayre,  
1 caixa porta-lâminas 
1 par de luvas em poliestireno de alta densidade, tamanho único. 
TAMANHO P 
	KIT
	300
	 
	R$ 6,69
	R$ 2.007,00

	310
	Kit Papanicolau descartável estéril contendo : 
1 espéculo vaginal modelo collin 
1 escova cervical 
1 espátula de ayre, 
1 caixa porta-lâminas
1 par de luvas em poliestireno de alta densidade, tamanho único. 
TAMANHO M
	KIT
	450
	 
	R$ 7,20
	R$ 3.240,00

	311
	Kit Papanicolau descartável estéril contendo : 
1 espéculo vaginal modelo collin 
1 escova cervical com cerdas 
1 espátula de ayre,  
1 caixa porta-lâminas
1 par de luvas em poliestireno de alta densidade, tamanho único. 
TAMANHO G
	KIT
	450
	 
	R$ 8,06
	R$ 3.627,00

	312
	LACRES ENUMERADOS DE CARRO DE EMERGÊNCIA, PCT C/ 300 UND
	PCT
	30
	 
	R$ 101,28
	R$ 3.038,40

	313
	SONDA URETRAL Nº  08
	UND
	2.000
	 
	R$ 1,13
	R$ 2.260,00

	VALOR TOTAL ESTIMADO: 
	R$ 7.423.660,22



-1 – PREÇO GLOBAL ESTIMADO
1.1 – O preço total ofertado é R$ __________ (por extenso)
1.2 – O preço ofertado inclui todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e demais pertinentes ao objeto da licitação.
1.3 – O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias.
Dados bancários:
Banco:
Conta corrente:
Agência:
___________________, ______ de ____________ de 2025.
(Local e data)	
_______________________________
Assinar e carimbar (Carimbo da empresa)






A proposta em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, estar assinada pelo representante legal da empresa.
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